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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE (DFD N°113/2025)
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OBJETO:

Registro de precos para futura e eventual aquisicdo, de forma parcelada e continuada, de
motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas
d'agua, tubulacdo, pecas e correlatos, para ampliagdo e manutengédo preventiva e corretiva
dos sistemas de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme Edital e

Anexos.

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PRECO (GLOBAL POR LOTE)
MODO DE DISPUTA: ABERTO

ABERTURA DA SESSAO PUBLICA: 05 DE NOVEMBRO DE 2026 AS 09:00H

PLATAFORMA ELETRONICA : https://licitanet.com.br

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NAO
FORMALIZAGAO DE CONSULTAS E EDITAL

Os interessados poderdo obter informagbes e/ou Edital e seus anexos no sitio: https:/licitanet.com.br; Diario
Oficial:www.ibipitanga.ba.gov.br/Site/DiarioOficial; Portal Nacional de Contratacbes Publicas - PNCP
(https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1), na sede da Prefeitura. Informacées: (77) 3674-2202, ou por e-mail:
cpl.ibipitanga@gmail.com.

Edital disponivel a partir do dia 20 DE OUTUBRO DE 2026

Ibipitanga — Ba. Wilkson Gomes de Araujo- Pregoeiro.
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EDITAL A
PREGAO ELETRONICO N°. 0112026-PE-RP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 162/2026

Objeto: Registro de precos para futura e eventual aquisi¢cao, de forma parcelada e continuada, de

motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas d'agua,

tubulacao, pegas e correlatos, para ampliagdo e manutengao preventiva e corretiva dos sistemas

de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme Edital e Anexos.
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EDITAL )
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 162/2026

O MUNICIPIO DE IBIPITANGA — BAHIA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ
sob o n° 13.781.364/0001-06, com sede na Av. Clériston Andrade, n° 815, Centro, Ibipitanga/BA,
por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigcos Publicos, por meio de seu
Ordenador de Despesas, no uso de suas atribuigdes legais, torna publico, para conhecimento dos
interessados, que realizara licitagdo na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, sob o n°
011/2026-PE-RP, mediante o procedimento auxiliar de REGISTRO DE PRECOS, com critério de
julgamento de menor prego por LOTE, em sessdo publica realizada por meio da plataforma

eletronica [https://licitanet.com.br/].

O certame sera regido pela Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitacbes e Contratos
Administrativos); pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, no que couber; pelo
Decreto Municipal n°® 003/2024, de 3 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133/2021 no
ambito do Municipio de Ibipitanga; pelo Decreto Municipal n°® 413/2024, de 12 de setembro de 2024,
que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos de que tratam os arts. 82 a 86 da Lei n°
14.133/2021; pela demais legislagéo aplicavel; e pelas condiges estabelecidas neste Edital e em

seus anexos, que dele fazem parte integrante e indissociavel.

A sessao publica sera conduzida por Agente de Contratagdo designado como Pregoeiro, com o
auxilio da respectiva equipe de apoio, nos termos do art. 8°, § 5°, da Lei n°® 14.133/2021 e do ato de
designacao Decreto n°208/2025 de 07/03/2025.

O Edital e seus anexos encontram-se disponiveis, gratuitamente, no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas — PNCP (www.pncp.gov.br), no sitio eletrénico oficial do Municipio

[https://diario.ibipitanga.ba.gov.br/homepage] e na plataforma eletrbnica de realizacdo do certame

[https://licitanet.com.br/], em observancia aos arts. 54 e 175 da Lei n® 14.133/2021 e ao principio da
publicidade (art. 5° da Lei n® 14.133/2021 e art. 37, caput, da Constituicdo Federal).
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1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitagcao é a escolha da proposta mais vantajosa por Registro de pregos
para futura e eventual aquisicdo, de forma parcelada e continuada, de motores submersos,
bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas d'agua, tubulacao, pecas e
correlatos, para ampliacido e manutengao preventiva e corretiva dos sistemas de abastecimento de

agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme Edital e Anexos.

1.2 A licitagao sera realizada por LOTE, formado por um ou mais itens, conforme tabela constante

do Termo de Referéncia.

1.3 No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreco, quando o LOTE for composto
por varios itens, o licitante ao reformular sua proposta, devera observar, sob pena de
DESCLASSIFICACAO, o que se segue:

1.3.1 Na&o ha possibilidade de Majoracéo do valor global arrematado;

1.3.2 O valor unitario de cada item reformulado n&o podera ultrapassar o valor referencial

apresentado pela Administragao;

1.3.3 O valor unitario apresentado pelo licitante na etapa competitiva ndo podera sofrer

elevacao no momento de readequacgao da planilha vencedora.

1.4 Tudo isso no sentido de se obter a proposta mais vantajosa para a Administragcado, observando

o principio do julgamento objetivo e do interesse publico insculpido no art. 5° da Lei 14.133/2021.

2. DO REGISTRO DE PRECOS

2.1 As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesotes

sdo as que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

2.2 Nesta licitagado, sera firmada Ata de Registro de Precos, que € um documento vinculativo,
obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura contratacdo, onde o fornecedor
mantera seus precos registrados, durante o periodo de 12(doze) meses, conforme art. 84 da Lei
14.133/2021, podendo ser prorrogada por igual periodo, renovando o quantitativo licitado, desde
que traga beneficios para a gestdo publica, como a reducio de custos e a mitigagao do risco de

licitar novamente, apés demonstragao da vantajosidade dos precos registrados.
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3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1 Para acesso ao sistema eletrénico, os interessados em participar desta licitagado na modalidade
licitatoria PREGAO ELETRONICO, em sua forma eletrénica. deverdo ser credenciados previamente

na plataforma eletrénica de realizagao do certame para a liberagao de acesso.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do
6rgéo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela
informagéo, devendo proceder, imediatamente, a correcéo ou a alteracdo dos registros tao logo

identifique incorrecado ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento
da habilitagéo.

3.5 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021, para o
microempreendedor individual — MEI e figuras assemelhadas, nos limites previstos da Lei
Complementar n°® 123, de 2006.

3.6 NAO PODERAO DISPUTAR ESTA LICITACAO:
3.6.1 aquele que ndo atenda as condigbes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objeto da licitagéo;
3.6.3 sociedades cooperativas;

3.6.4 empresas estrangeiras que nao tenham representagéo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;
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autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitagado versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados (art.14, | da Lei 14.133/2021)

empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragédo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacao
versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; (art.14, Il da Lei
14.133/2021)

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de
participar da licitacdo em decorréncia de sanc¢ao que |he foi imposta; (art.14, Ill da
Lei 14.133/2021). O impedimento de que trata o presente item, sera também
aplicado ao licitante que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com
o intuito de burlar a efetividade da sancao a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito
ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante. (art.14, § 1° da Lei
14.133/2021)

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente
publico que desempenhe fungao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao
do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art.14, IV da Lei 14.133/2021)

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; (art.14, V da Lei 14.133/2021)

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracao de
trabalho infantil, por submissao de trabalhadores a condigbes analogas as de
escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagédo
trabalhista; (art.14, VI da Lei 14.133/2021)
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3.6.11 agente publico do érgao ou entidade licitante;

3.6.12 pessoas juridicas reunidas em consorcio;1

3.6.13 Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condicao;

3.7 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execug¢ao do contrato agente
publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagbes que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos

da legislagdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.8 O impedimento de que trata o item 3.6.7 sera também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangao a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilicito ou a utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.9 A critério da Administragido e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.5 e 3.6.6 poderao participar no apoio das atividades de planejamento
da contratacdo, de execucdo da licitagdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo

exclusiva de agentes publicos do 6rgdo ou entidade.
3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico.

3.11 O disposto nos itens 3.6.5 e 3.6.6 ndo impede a licitagao ou a contratagao de servigo que inclua
como encargo do contratado a elaboracdo do projeto basico e do projeto executivo, nas

contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugao.

3.12 Em licitagbes e contratagbes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica

1 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionario da Administragdo diante da avaliagdo de conveniéncia e oportunidade no caso concreto;
considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficientes para atender satisfatoriamente
as exigéncias previstas neste edital; e considerando que a admissdo do consércio na licitagdo podera ocasionar dificuldades na gestdo do objeto, a
decisdo de ndo permitir a participagdo de empresas reunidas em consorcio visa, acima de tudo, fomentar um ambiente de concorréncia saudavel e
justa, portanto, entende-se que é conveniente a vedag¢do de participagdo de empresas em consdrcio no presente caso.
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ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada

inidbnea nos termos da Lei n°® 14.133/2021.

3.13 A vedagao de que trata o item 3.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a conducdo da
contratagcdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DO ORCAMENTO ESTIMADO

4.1 O orgamento estimado da presente contratagdo NAO sera de carater sigiloso, conforme previsto

no Anexo | - Termo de Referéncia.

5. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 NA PRESENTE LICITACAO, A FASE DE HABILITACAO SUCEDERA AS FASES DE
APRESENTACAO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO.

5.2 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o
preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

5.3 Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, os
licitantes encaminharao, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitagao e a proposta com o preco ou o percentual de desconto.

5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARA, em campo préprio do sistema
e/ou devera anexar as DECLARACOES, que:

54.1 ESTA CIENTE E CONCORDA COM AS CONDICOES CONTIDAS NO EDITAL E
SEUS ANEXOS, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengodes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacao

definidos no instrumento convocatorio;
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5.4.2 NAO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHO NOTURNO, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicdo;

5.4.3 NAO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU

FORCADO, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso 1l do

art. 5° da Constituicdo Federal;

54.4 CUMPRE AS EXIGENCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIENCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, conforme
previsto na Lei 14.133/2021 de acordo com as normas especificas que rege a

matéria.

545 DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONOMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS
TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUICAO FEDERAL, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

5.5 O licitante organizado em cooperativa devera DECLARAR, ainda, em campo préprio do sistema

eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

5.6 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei n° 12.546, de 2011, as propostas de
precos deverao ser apresentadas com as aliquotas em vigor, nos termos da Lei n® 14.973, de 2024,

aplicaveis para o ano de apresentagao da proposta.

5.6.1 A pedido da empresa contratada, o preco do contrato podera ser revisto, nos termos
do art. 134 c/c art. 136, |, da Lei n° 14.133, de 2021, apéds efetiva majoragédo das
aliquotas, conforme regime de transicao previsto no art. 9°A e 9°-B da Lei n°® 12.546,
de 2011, com a redacgéo dada pela Lei n° 14.973, de 2024.

5.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera DECLARAR, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.
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no item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalagdo do campo “nhao” impedira o prosseguimento no certame, para

aquele item;

nos itens em que a participacédo nao for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o

licitante n&o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

58NAO PODERA SE BENEFICIAR DO TRATAMENTO JURIDICO DIFERENCIADO
ESTABELECIDO NOS ARTS. 42 A 49 DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 2006, A PESSOA

JURIDICA:

5.8.1

5.8.2

5.8.3

5.8.4

5.8.5

5.8.6

no caso de licitagdo para aquisicdo de bens ou contratacdo de servigcos em geral,
ao ITEM/LOTE, cujo valor estimado for superior a receita bruta maxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (art.4°, § 1°, | da Lei
14.133/2021);

de cujo capital participe outra pessoa juridica;

que seja filial, sucursal, agéncia ou representagao, no Pais, de pessoa juridica com

sede no exterior;

de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja
sécia de outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos da
Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o

limite de que trata o inciso Il do art. 3° da referida lei;

cujo titular ou sdcio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa nao beneficiada pela Lei Complementar n°® 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3° da referida
lei;

cujo sécio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o

inciso Il do art. 3° da referida lei;
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5.8.7 constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.8.8 que participe do capital de outra pessoa juridica;

5.8.9 que exerca atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento,
de caixa econbmica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliario, de corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobiliarios e
cambio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de

capitalizagédo ou de previdéncia complementar;

5.8.10 resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento
de pessoa juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendario

anteriores;
5.8.11 constituida sob a forma de sociedade por agbes.

5.8.12 cujos titulares ou sécios guardem, cumulativamente, com o contratante do servigo,

relagdo de pessoalidade, subordinagdo e habitualidade.

5.9 A FALSIDADE DA DECLARAGAO de que trata os itens 5.4 e subitens ou item 5.6 sujeitara o

licitante as sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.10 Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacao
anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitacdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.

5.11 Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacéo da proposta e dos documentos
de habilitagao pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao

publica e da fase de envio de lances.

5.12 Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos

licitantes convocados para apresentagao de propostas, apds a fase de envio de lances.

5.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta

e obedecera as seguintes regras:
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5.13.1 a aplicagdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relacéo

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.13.2 os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.14 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema

podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.14.1 valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor prego; e

5.14.2 percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,

guando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.15 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item
5.13 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgao ou entidade promotora
da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgaos de controle externo

e interno.

5.16 Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operacoes no sistema
eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de
negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua

desconex3o.

5.17 O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento e/ou anexa-la, no sistema
eletrénico, na qual devera conter as informagdes obrigatdrias na forma abaixo:

6.1.1 VALOR UNITARIO E TOTAL DO ITEM se houver campo proprio do contrario anexar

planilha no sistema;

6.1.2 VALOR GLOBAL DO LOTE em campo proprio do sistema;

Padgina 11|44



REFEITURA

IBIPITANGI‘.

.__;:g Av. Clériston Andrade, 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia
CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2026

6.1.3 MARCA obrigatorio constar no campo da descricdo e/ou na proposta anexada no
sistema, desde que solicitado no Termo de Referéncia;
6.1.4 DESCRICAO/OBSERVACOES, conforme instrumento convocatorio.

6.1.5 Todas as especificacbes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.1.6 O licitante [NAO] podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo

previsto para contratagao, conforme estabelecido na Planilha Referencial.

6.2 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execugéo do objeto.

6.3 Fica estabelecido que o conteldo das propostas apresentadas (IDENTIFICACAO DO
LICITANTE) deve ser mantido em sigilo até a sua abertura, para a garantia da lisura dos

procedimentos licitatérios, em conformidade com a legislacao e jurisprudéncia que rege a matéria,

em caso de identificacdo a proposta sera DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

6.4 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo |he assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob

alegacao de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis,
a cotacado adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

ultimos doze meses.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

6.7 Na presente licitagao, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderao se beneficiar

do regime de tributagcéo pelo Simples Nacional.

6.8 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a

perfeita execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.
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6.9 O prazo de validade da proposta sera aquele previsto no Termo de Referéncia, parte integrante

do presente instrumento convocatorio.

6.10 Caso o critério de julgamento seja o de menor preco, os licitantes devem respeitar os precos

maximos previstos no Termo de Referéncia.

6.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizacao pelo Tribunal de Contas dos Municipios do Estado
da Bahia, bem como, demais 6rgaos fiscalizadores e, apdés o devido processo legal, gerar as
seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adog¢ao das medidas necessarias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenagéo dos agentes

publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso

verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execugao do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE
LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de

sistema eletrébnico, na data, horario e local indicados neste Edital.

7.2 Os licitantes poderéao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitacdo, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

7.3 O SISTEMA DISPONIBILIZARA CAMPO PROPRIO PARA TROCA DE MENSAGENS ENTRE
O AGENTE DE CONTRATAGCAO/PREGOEIRO E OS LICITANTES.

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
7.5 O lance devera ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE.

7.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da

sessao e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo minimo
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de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira tanto em relacéo aos lances

intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.8 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto

em relacdo aos lances intermediarios quanto em relagcdo a proposta que cobrir a melhor oferta

devera ser aquele indicado no Termo de Referéncia.

7.9 O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

7.10 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado:

7.11 O modo de disputa, estabelecido para o presente certame é o “ABERTO”, onde os licitantes

apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

7.11.1

7.11.2

7.11.3

7114

7.11.5

A etapa de lances da sesséo publica tera duragdo de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

ultimos dois minutos do periodo de duragéo da sesséo publica.

A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera
de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse periodo de prorrogacéo, inclusive no caso de lances intermediarios.

Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances
conforme a ordem final de classificagdo, sem prejuizo da aplicagdo da margem de

preferéncia e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

Definida a melhor proposta, se a diferenga em relacdo a proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de
contratagdo/Comisséao, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da

disputa aberta, para a definicdo das demais colocagoes.

Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para

apresentar lances intermediarios.

7.12 Apdés o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e

divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.13 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.14 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificag&do do licitante.

7.15 No caso de desconexdo com o Agente de Contratagdo/Comissdo, no decorrer da etapa
competitiva da licitacdo, o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a

recepcao dos lances.

7.16 QUANDO A DESCONEXAO DO SISTEMA ELETRONICO PARA O AGENTE DE
CONTRATAGAO/COMISSAO PERSISTIR POR TEMPO SUPERIOR A DEZ MINUTOS, A SESSAO
PUBLICA SERA SUSPENSA E REINICIADA SOMENTE APOS DECORRIDAS VINTE E QUATRO
HORAS DA COMUNICACAO DO FATO PELO PREGOEIRO AOS PARTICIPANTES, NO SITIO
ELETRONICO UTILIZADO PARA DIVULGAGAO.

7.17 CASO O LICITANTE NAO APRESENTE LANCES, CONCORRERA COM O VALOR DE SUA
PROPOSTA.

7.18 Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto
a Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratacdo ndo se enquadre nas
vedacgdes dos §§1° e 2° do art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021. O sistema identificara em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

7.18.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia, apenas
poderdo se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que também fizerem jus as margens de preferéncia. Segundo o art.
5°,8§9° |, do Decreto n.° 8538, de 2015, quando houver propostas beneficiadas com
as margens de preferéncia, o critério de desempate de preferéncia de contratagéao

para as microempresas e empresas de pequeno porte sera aplicado exclusivamente
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entre as propostas que fizerem jus as margens de preferéncia. Em outras palavras,
se a proposta ofertada por uma empresa de grande porte estiver classificada
provisoriamente em primeiro lugar em razao do beneficio da margem de preferéncia,
apenas terao a oportunidade de apresentar proposta de preco inferior aquela, via
empate ficto (arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 20026), as MEs ou

EPPs cujos produtos também sejam beneficiados com margem de preferéncia.

O parédmetro para o empate ficto, nesse caso, consistira no preco ofertado pela
licitante classificada em primeiro lugar em razdo da aplicagdo da margem de

preferéncia.

Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serao consideradas empatadas com a primeira colocada.

A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados apos a comunicagao automatica para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou nao se manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificagao, para o exercicio do mesmo direito,

no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco
por cento), na ordem de classificagcao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro podera apresentar melhor oferta.
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7.18.8 A obtengdo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as
microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de
realizagao da licitagdo, ainda nao tenham celebrado contratos com a Administragao
Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.19 S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO.

7.20 HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES, o critério de

desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1 disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova

proposta em ato continuo a classificacao;

7.20.2 avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigagdes previstos nesta Lei; (A definicdo objetiva dessa hipotese

ainda se acha pendente de regulamentagdo no dmbito municipal.)

7.20.3 desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, (A definigdo objetiva dessa hipotese ainda se acha pendente

de regulamentag&o no ambito municipal.)

7.20.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, (A definicdo objetiva

dessa hipétese ainda se acha pendente de regulamentagao no dmbito municipal.)

7.21 PERSISTINDO O EMPATE, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e

servigos produzidos ou prestados por:
7.21.1 empresas estabelecidas, no territério do Estado da Bahia;
7.21.2 empresas brasileiras;
7.21.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.21.4 empresas que comprovem a pratica de mitigagcao, nos termos da Lei n® 12.187, de
29 de dezembro de 2009.
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7.22 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrera por sorteio, em ato publico, para o qual todos os licitantes serdo convocados,
vedado qualquer outro processo. Com base no Acordédo TCU n° 723/2024, incluiu-se o sorteio como

ultimo critério de desempate.

7.23 O licitante que participar do certame declarando-se como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP) devera atender, integralmente, aos requisitos previstos na Lei Complementar
n°® 123/2006, especialmente aqueles constantes do art. 3° e respectivos paragrafos e §§1° e 2° do
art. 4° da Lei n® 14.133, de 2021.

7.23.1 Constatado, a qualquer tempo, que o licitante ndo se enquadra nas condigbes legais
para fruicdo do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006,
sera afastado do respectivo beneficio, sujeitando-se, conforme o caso, a
desclassificagdo da proposta ou a inabilitacdo, observado o julgamento objetivo e a

motivagao do ato.

7.23.2 A desclassificagdo ou inabilitagdo do licitante independe da comprovagao de
obtencdo de vantagem concreta no certame, conforme entendimento consolidado
do Tribunal de Contas da Unido, no sentido de que a mera participacdo amparada
em declaragao inveridica configura irregularidade grave, conforme, entre outros, os
Acdrdaos n° 61/2019-Plenario e n° 2.891/2019-Plenario.

7.23.3 A apresentacdo de declaragcao de enquadramento como ME ou EPP implica a
assuncgao, pelo licitante, da responsabilidade pela veracidade das informacdes

prestadas, nos termos da legislagao vigente.

7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do pre¢go maximo ou inferior ao desconto definido para a contratacgéo,

o Pregoeiro podera negociar condicbes mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

7.24.1 A negociagcédo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificacao inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a
negociagao, for desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do

preco maximo definido pela Administragéo. (Acérdao n° 1455/2018 -TCU - Plenario)
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7.24.2 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.24.3 O resultado da negociacgao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatério.

7.24.4 O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no PRAZO DE 4

(QUATRO) HORAS, para o envio da proposta adequada ao ultimo lance ofertado

apos a negociagao realizada, podendo esse prazo ser dilatado, caso o Pregoeiro
entenda ser pertinente, de acordo a complexidade da planilha, a partir de solicitagao
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo, devendo estar
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.25 Ap6s a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da

proposta.

8. DAS AMOSTRAS

8.1 O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar, devera entregar as amostras, quando

solicitado no TERMO DE REFERENCIA, nas condicdes expostas, sob pena de ndo aceitacdo da

proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1 Encerrada a etapa de negociagdo, o Pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condi¢des de participagdo no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislagdo correlata e no item especifico deste edital,

especialmente quanto a existéncia de sangado que impecga a participacdo no certame ou a futura

contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 Certiddes Negativas e Consultas Publicas da Controladoria Geral da Unido (CGU)

Servigo automatizado para emitir ou validar certiddes negativas referentes a
punigdes vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (ePAD, CGU-PAD, CGU-PJ

e Banco de Sancbes) e nos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, bem como de
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procedimentos acusatérios em andamento em desfavor do ente privado ou agente

publico consultado, e.

9.1.2 Cadastro Nacional de Condenacbes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

9.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBEM DE
SEU SOCIO MAJORITARIO, por forga da vedacdo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que prevé, dentre as sancbes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade

administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa

juridica da qual seja sdcio majoritario.

9.3 Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatoério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.3.2 O licitante sera convocado para manifestagcdo previamente a uma eventual

desclassificagao.
9.3.3 Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de
condicao de participagao.
9.4 Na hipotese de inversao das fases de habilitagao e julgamento, caso atendidas as condigdes de

participacao, sera iniciado o procedimento de habilitacao.

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da aplicacdo da margem de preferéncia, o

Pregoeiro verificara se o licitante faz jus ao beneficio aplicado.

9.5.1 Caso o licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus
ao beneficio da margem de preferéncia, as propostas serao reclassificadas, para

fins de nova aplicagdo da margem de preferéncia.
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9.6 Verificadas as condi¢des de participacao e de utilizagcdo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a

compatibilidade do preco em relagcdo ao estimado para a contratacdo neste Edital e em seus

anexos.

9.7 SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

9.7.1

9.7.2

9.7.3

9.74

9.7.5

contiver vicios insanaveis;
nao obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido

para a contratacao;
nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus

anexos, desde que insanavel.

9.8 DO JULGAMENTO DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS

9.8.1

9.8.2

9.8.3

No julgamento das propostas para o fornecimento de bens, a Administragao
perseguira um duplo equilibrio: rejeitar tanto o preco t&o baixo que inviabilize a
execucdo quanto o preco que exceda o que estimou pagar. Um e outro extremo
frustram o interesse publico o primeiro pela promessa que nao se cumpre; 0

segundo pelo gasto que nao se justifica.

Considerar-se-a indicio de inexequibilidade a proposta cujo valor seja inferior a 50%
(cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragédo, adotado este percentual

como parametro objetivo deste edital.

O indicio de que trata o item anterior constitui presungéo relativa, e ndo causa
automatica de desclassificagao. Verificado o enquadramento, o Pregoeiro, antes de
qualquer decisao, promovera diligéncia e assegurara ao licitante a oportunidade de
demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 59, § 2°, da Lei n°
14.133/2021, mediante a apresentacdo de planilhas, composi¢cdes de custos,

comprovantes de condigbes especiais de fornecimento ou outros elementos
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idoneos. A proposta somente sera desclassificada se a diligéncia confirmar que os

custos do licitante sdo incompativeis com o precgo ofertado.

9.8.4 Sera desclassificada, por outro lado, a proposta cujo valor exceda o valor total
orcado pela Administracéo, por caracterizar prego superior ao estimado, nos termos
do art. 59, inciso lll, da Lei n° 14.133/2021, ressalvada a hip6tese de negociagéo

que a reconduza ao limite aceitavel.

9.8.5 A afericdo da exequibilidade e do sobrepreco tomara por parametro o orcamento
estimado da Administragdo. O carater sigiloso do orgamento perante os licitantes
(art. 24 da Lei n° 14.133/2021), quando adotado, nao retira do Pregoeiro a
competéncia para dele se valer como referéncia técnica no julgamento, por ser de

seu pleno conhecimento na conducéo do certame.

9.8.6 Toda decisao de desclassificacdo sera motivada nos autos, com indicagdo expressa
do enquadramento da proposta e do resultado da diligéncia realizada, assegurando-
se o contraditério, a transparéncia e o controle posterior pelos 6rgdos competentes,

em observancia ao devido processo legal.

9.8.7 Ao apresentar sua proposta, o licitante assume o 6nus de oferta-la em valor
exequivel e compativel com o orgcamento; a proposta inexequivel, uma vez
confirmada em diligéncia, sera desclassificada, sem que disso resulte direito a

permanéncia no certame ou a revisdo do julgamento.

9.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacdo de Precos elaborada pela
Administracao, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de nao aceitagio da proposta.

9.9.1 O licitante ao reformular sua proposta, devera observar as informagodes e condigbes

contidas no presente instrumento.

9.10 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da

proposta. A planilha poderéa ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado via sistema, desde que
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nao haja majoracdo do preco e que se comprove que este € o bastante para arcar com todos os

custos da contratacio;

9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n&o

alterem a substancia das propostas;

9.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢ao a indicagao
de recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando

ndo cabivel esse regime.

9.11 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagées do objeto, podera
ser colhida a manifestacao escrita do setor requisitante do servigco ou da area especializada no

objeto.

9.12 Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de AMOSTRA, o licitante classificado em
primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de

nao aceitacéo da proposta.

9.13 Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizagdo do
procedimento para a avaliagao das amostras, cuja presencga sera facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
9.14 Os resultados das avaliagdes serédo divulgados por meio de mensagem no sistema.

9.15 No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes previstas neste Edital, a

proposta do licitante sera recusada.

9.16 Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado ndo forem aceitas, o Pregoeiro
analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com
a verificagdo das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificacdo de uma que atenda as

especificagdes constantes no Termo de Referéncia.

9.17 Caso o Termo de Referéncia exija do licitante mais bem classificado a apresentacao de ,
CATALOGO, MANUAL, FOLDER OU DOCUMENTO EQUIVALENTE emitido pelo fabricante do
objeto, referente aos itens licitados, que detalhe marca, modelo e especificagbes técnicas, do bem

ofertado, podendo ser, dentre outras formas, as capturas de imagens ou documentos constantes
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em “sites” oficiais do fabricante.”, estes deveréo ser entregues via sistema, no prazo de 4 (quatro)

horas, sob pena de n&o aceitacdo da proposta.

9.17.1 No caso de ndo haver entrega do catalogo ou similar, ou ocorrer atraso na entrega,
sem justificativa aceita, ou havendo entrega fora das especificagdes previstas, a

proposta sera recusada.

9.17.2 E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.18 Quando solicitados no Termo de Referéncia, os catalogos e correlatos apresentados pelo
primeiro classificado o pregoeiro submetera a equipe de planejamento da unidade requisitante para
emissao de parecer técnico escrito e motivado quanto a conformidade com o quanto requisitado,
admitida a diligéncia do art. 64 da Lei n® 14.133/2021 para complementacdo documental; concluindo
o parecer pela desconformidade da marca ofertada, a proposta sera recusada e convocado o
licitante subsequente, sob idéntico procedimento, e a aprovagao na fase de julgamento nao eximira
o contratado de fornecer, durante a execugao, material da mesma marca e modelo aprovados, sob
pena de recusa e das sangdes cabiveis, juntando-se o parecer aos autos com garantia do

contraditorio

9.19 Os resultados das avaliagdes serédo divulgados por meio de mensagem no sistema.

10. DA FASE DE HABILITAGAO

10.1 Os documentos previstos no TERMO DE REFERENCIA, necessarios e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, serdo exigidos para fins de
habilitacdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.

10.2 Os documentos relativos @ HABILITACAO JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA,
ECONOMICO-FINANCEIRA E QUALIFICACAO — TECNICA QUE CONSTEM DO TERMO DE
REFERENCIA somente serdo exigidos, em qualquer caso, apenas do licitante mais bem
classificado, que serédo enviados, juntamente com a proposta final ajustada por meio do sistema,

em formato digital.

10.3 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERAO APRESENTAR TODA
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVACAO DE REGULARIDADE FISCAL,
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MESMO QUE ESTAS APRESENTEM ALGUMA RESTRICAO, CONFORME DETERMINA O
ARTIGO 43 DA LC 123/2006, SOB PENA DE SEREM DECLARADAS INABILITADAS.

10.4 Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traducao livre.

10.5 Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a
habilitagdo serao traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.6 Os documentos exigidos para fins de habilitacido poderao ser apresentados em original, por
copia (LEI N° 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de duvida quanto a veracidade das
informacbes apresentadas, o Pregoeiro promovera diligéncias necessarias para esclarecer ou

complementar a instrugao do Processo. (Acordao 2036/2022 Plenario).

10.6.1 Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais nado-digitais quando houver
duvida em relacdo a integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

10.7 Os documentos requisitados para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por registro
cadastral emitido por érgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia
ao disposto na Lei n® 14.133/2021.

10.8 Sera verificado se o licitante apresentou DECLARACAO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS
DE HABILITACAO, e o declarante respondera pela veracidade das informacées prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei n°® 14.133/2021).

10.9 Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a
DECLARACAO DE QUE CUMPRE AS EXIGENCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA
COM DEFICIENCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei

14.133/2021 de acordo com as normas especificas que rege a matéria.
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10.10 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, DECLARACAO DE QUE SUAS
PROPOSTAS ECONOMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA
ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUICAO
FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

10.11 A habilitagéo sera verificada mediante a apresentacao via sistema, na forma exigida no Termo

de Referéncia.

10.12 A verificagdo pelo Pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgaos e entidades emissores

de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacao.

10.13 Na analise dos documentos de habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas, que
nao alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao fundamentada,
registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacdo e

classificacao.

10.14 Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o Pregoeiro examinara
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracao de

uma proposta que atenda ao presente edital.

10.15 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata

o subitem anterior.

10.16 A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como condi¢cdo para

participacao na licitagao.

10.17 Quando a fase de habilitagao anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo cabera
exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razéo de fatos supervenientes

ou so conhecidos apds o julgamento.
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11. DA JUNTADA DE DOCUMENTO COMPROBATORIO DE CONDIGAO PRE-EXISTENTE A
ABERTURA DO CERTAME (art. 64, |, da Lei n® 14.133/2021)

11.1 A fim de orientar a atuagdo do Pregoeiro e da equipe de apoio deste Municipio, acerca da
admissdo, em sede de diligéncia (art. 64, |, da Lei n® 14.133/2021), de documentos destinados a
comprovar condi¢cdo pré-existente a abertura da sessdo publica, nas fases de julgamento e de
habilitagédo, néo ferindo os principios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja,
a desclassificacdo do licitante, sem que Ihe seja conferida oportunidade para sanear os seus
documentos de habilitagdo e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse publico, com
a prevaléncia do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (art. 64, da Lei 14.133/21;
Acordao 1211/2021-TCU-Plenario; Acérdao 2443/2021- Plenario e Acérdao 1414/2023- Plenario.),
Acordao 966/2022 — Plenario; Acordao 2432/2024 — Plenario - Acordao 602/2025 - Plenario, o TCU
e PARECER n. 00002/2025/CNLCA/CGU/AGU.

11.2 O pregoeiro tem o dever de sanear erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas

e dos documentos de habilitagdo, mediante decisdo fundamentada e registrada em ata.

11.3 A vedacéo a inclusdo de novo documento ndo alcanga o documento ausente que comprove
condicéo ja atendida pelo licitante quando da apresentac&o de sua proposta e n&o juntado por mero
equivoco ou falha, devendo tal documento ser solicitado e avaliado pelo condutor do certame, sem

que isso configure ofensa aos principios da isonomia e da igualdade entre os licitantes.

11.4 A mesma oportunidade de diligéncia deve ser assegurada a todos os licitantes em situacao

equivalente, vedado tratamento seletivo.

11.5 Certidbes validas na data de recebimento das propostas e expiradas no curso do processo

podem ser atualizadas (art. 64, II).

11.6 Para o atendimento da diligéncia, o Pregoeiro concedera prazo estabelecido via sistema, nao
inferior a 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo mediante justificativa, assegurada igual

oportunidade a todos os licitantes que se encontrem em situagao equivalente.

11.6.1 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentacgao, restara preclusa essa

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua INABILITACAO.
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

12.1 Homologado o resultado da licitacao, o licitante mais bem classificado tera o prazo de até 02
(dois) dias uteis, contados a partir da data de sua convocacéao, para ASSINATURA DA ATA DE
REGISTRO DE PRECOS, sob pena de decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das

sancgdes previstas na Lei n°® 14.133, de 2021.

12.2 O prazo de convocacdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante

solicitacao do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
12.2.1 a solicitagcao seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
12.2.2 ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragao.

12.3 Serado formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacdo do licitante
vencedor, a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e demais

condicbes, exigidas no Termo de Referéncia.

12.4 O prego registrado, com a indicacao dos fornecedores, sera publicado no diario oficial do érgao
Contratante e no PNCP.

12.5 A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigbes
estabelecidas, mas nao obrigara a Administragdo a contratar, facultada a realizagao de licitagdo

especifica para a aquisi¢ao pretendida, desde que devidamente justificada.

12.6 Na hipotese de o convocado nao assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas
condicbes estabelecidas, fica facultado a Administracdo convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para fazé-lo em igual prazo e nas condigbes

propostas pelo primeiro classificado.

12.7 O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos e a possibilidade de prorrogagao com

renovacao de quantitativos sera aquele informado no Termo de Referéncia.

13. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1 Apds a homologacgao da licitagdo, sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
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13.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatario,
observada a classificagdo na licitagdo e excluido o percentual referente 8 margem
de preferéncia, quando o objeto ndo atender aos requisitos previstos no art. 26 da
Lei n® 14.133, de 2021; e

13.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

13.2 Sera respeitada, nas contratagcdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

13.2.1 A apresentacao de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o resultado

do certame em relacéo ao licitante mais bem classificado.

13.2.2 Para fins da ordem de classificagao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario antecederdo aqueles que

mantiverem sua proposta original.

13.3 A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva sera efetuada quando houver

necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipéteses:

13.3.1 quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pre¢cos no prazo e nas

condicdes estabelecidos no edital; ou
13.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos.

13.4 Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com pre¢o igual ao do
adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas condi¢gdes propostas
pelo primeiro classificado, a Administragdo, observados o valor estimado e a sua eventual

atualizacao na forma prevista no edital, podera:

13.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagao, na
ordem de classificagcao, com vistas a obtencéo de preco melhor, mesmo que acima

do preco do adjudicatario; ou

13.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condicdes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificagdo, quando frustrada a

negociacao de melhor condigéo.
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14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Caso se conclua pela contratagao, apos celebracao da Ata de Registro de Precos, sera firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente, podendo contratar integralmente o volume
registrado em ata, pelo érgao gerenciador, desde que demonstrado da fase preparatéria a vedacgao

a adeséo de nao participantes.

14.2 O fornecedor registrado, tera o prazo tera o prazo de até 03(trés) dias uteis, contados a partir
da data de sua convocacgéo, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena

de decair o direito a contratagcdo, sem prejuizo das sancgdes previstas neste Edital.

14.3 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administragao podera:

14.3.1 encaminha-lo por meio eletrénico, assegurado o prazo de até 02 (dois) dias uteis

para resposta apos recebimento da notificacio pela Administracao.
14.4 a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas neste Edital;

14.5 a contratada reconhece que as hipéteses de rescisao sdo aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n® 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administragao previstos nos artigos 137

a 139 da mesma Lei.

14.6 Os prazos dos itens 14.2 e 14.3 poderao ser prorrogados, por igual periodo, por solicitacao

justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.
14.7 O prazo de vigéncia da contratagado é o estabelecido no Termo de Referéncia.

14.8 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido a comprovacao das
condicdes de habilitagdo e contratagdo consignadas neste Edital, que deverdo ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigéncia do contrato.

15. DOS RECURSOS

15.1 A INTERPOSIGAO DE RECURSO referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou
inabilitagao de licitantes, a anulacao ou revogacéao da licitacado, observara o disposto no art. 165 da
Lei n® 14.133, de 2021.
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15.2 O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de lavratura da

ata.

15.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo

ou inabilitacéo do licitante:

15.3.1 a intencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusao;
15.3.2 o prazo para a manifestacdo da intencao de recorrer sera de 10 (dez) minutos.

15.3.3 o prazo para apresentagao das razdes recursais sera iniciado na data de intimacéao

ou de lavratura da ata de habilitagao ou inabilitacao;

15.3.4 na hipotese de adogao da inversado de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°®

14.133, de 2021, o prazo para apresentacao das razdes recursais sera iniciado na

data de intimacgao da ata de julgamento.
15.4 Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.

15.5 O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10

(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.
15.6 Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

15.7 O prazo para apresentacdo de CONTRARRAZOES ao recurso pelos demais licitantes sera de
3 (trés) dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicao do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

15.8 O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida

até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.
15.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.10 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio

eletrénico https://www.ibipitanga.ba.gov.br/Site/DiarioOficial e

https://www.ibipitanga.ba.gov.br/site/licitacoes

Pagina 31|44


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.ibipitanga.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
https://www.ibipitanga.ba.gov.br/site/licitacoes

REFEITURA

IBIPITANGI‘.

.._.,& Av. Clériston Andrade, 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia
CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2026

16. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

16.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1 deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

16.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver

a proposta em especial quando:

16.1.2.1 nao enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apds a
negociagao;

16.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

16.1.2.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

16.1.2.4  deixar de apresentar amostra; ou

16.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do
edital;

16.1.3 nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacgéao exigida para a contratacao,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administracao;

16.1.5 apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar

declaragao falsa durante a licitacao

16.1.6 fraudar a licitagao

16.1.7 comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

16.1.7.1

16.1.7.2

16.1.7.3

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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16.1.8 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao.
16.1.9 Praticar ato lesivo.

16.2 Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracdo podera, apds regular processo

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes

sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 adverténcia;
16.2.2 multa;
16.2.3 impedimento de licitar e contratar; e

16.2.4 declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja promovida sua reabilitagédo

perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3 Na aplicacéo das sangdes serao considerados:
16.3.1 a natureza e a gravidade da infragdo cometida.
16.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
16.3.3 as circunsténcias agravantes ou atenuantes;
16.3.4 os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

16.3.5 a implantagao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientagdes dos 6rgaos de controle.

16.4 A multa sera recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, a contar da comunicagao oficial.

16.4.1 Para as infracGes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa sera de 10%

do valor do contrato licitado.

16.4.2 Para as infragdes previstas nos itens 16.1.4 ao 16.1.9, a multa sera de 20% do valor

do contrato licitado.

16.5 As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade

para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.
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16.6 Na aplicagdo da san¢do de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéo.

16.7 A sancao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragbes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando nao se justificar
a imposigcao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no &mbito da
Administracdo Publica direta e indireta do MUNICIPIO CONTRATANTE do objeto deste Edital, pelo

prazo maximo de 3 (trés) anos.

16.8 Podera ser aplicada ao responsavel a sangao de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8
e 16.1.9, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e
15.1.4 que justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de

licitar e contratar, cuja duracao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

16.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracado caracterizara o descumprimento
total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata
perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade licitante. art. 89, § 5° da Lei n.°
14.133/2021.

16.10 A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sangbes de impedimento de licitar e
contratar e de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracédo de
processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagéao, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. (art. 158, §1° da Lei 14.133/2021)

16.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagao das sang¢des de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual sera dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisao recorrida, que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivagao a autoridade superior, que devera proferir

sua decisao no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.
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16.12 Cabera a apresentacao de pedido de reconsideracao da aplicagcao da sangao de declaragao
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da

intimacao, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

16.13 O recurso e o pedido de reconsideracido terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao

recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

16.14 A aplicacédo das sanc¢des previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacao
de reparacgao integral dos danos causados. ( art. 156, §9°, da Lei 14.133/2021)

16.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditorio dos licitantes, as notificagdes serdo enviadas

eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na proposta comercial.

16.15.1 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial seréo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacido de

desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

17. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1 Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagao da

Lein®14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uUteis antes da data da abertura

do certame.

17.2 A resposta a impugnacgao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletronico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do

certame.

17.3 A impugnagéo e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletrdnica, pelo

e-mail cpl.ibipitanga@gmail.com ou pelo sistema da plataforma eletrénica que ira conduzir o

processo em tela.

17.4 As impugnacgdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos previstos no

certame.

17.5 A concessao de efeito suspensivo a impugnagéo € medida excepcional e devera ser motivada

pelo agente de contratagédo, nos autos do processo de licitagdo.

17.6 Acolhida a impugnacgéo, sera definida e publicada nova data para a realizagao do certame.
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18. DAS DISPOSIGOES GERAIS

18.1 Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

18.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicagado em

contrario, pelo Agente de Contratacdo/ Comissao.

18.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o

horario de Brasilia - DF.
18.4 A homologacéao do resultado desta licitagdo nao implicara direito a contratagao.

18.5 As normas disciplinadoras da licitagao serdo sempre interpretadas em favor da ampliacédo da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracio, o

principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao.

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacido de suas propostas e a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da

conducao ou do resultado do processo licitatorio.

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio
e incluir-se-a o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administracao.

18.8 O desatendimento de exigéncias formais n&o essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e

do interesse publico.

18.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que

compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

19. DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL

19.1 ANEXO | —- TERMO DE REFERENCIA (ANEXO APARTADO)

19.2 ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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19.3 ANEXO IIl - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
19.4 ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

19.5ANEXO V - MODELO DE DECLARACAO COMPLEMENTAR PARA ME/EPP/MEI
(obrigatéria)
19.6 ANEXO VIl - DECLARACAO CONJUNTA

Ibipitanga - BA, 08 de outubro de 2026.

FABIO AUGUSTO ENCO DE OLIVEIRA
Secretario Municipal de Infraestrutura
e Servigos Publicos
Decreto n° 007/2025

Ordenador de Despesas
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ANEXO | .
TERMO DE REFERENCIA
(Anexo Apartado)
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ANEXO Il
MINUTA DA
ATA DE REGISTRO DE PREGOS
(Anexo Apartado)
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ANEXO Il
MINUTA DE CONTRATO
(Anexo Apartado)

Pagina 40| 44



REFEITURA

IBIPITANGI‘.

M_mﬁ Av. Clériston Andrade, 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia
' CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2026

ANEXO IV — MODELO PROPOSTA COMERCIAL FINAL (LICITANTE VENCEDOR)
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA-BA
OBJETO: Registro de precos para futura e eventual aquisicdo, de forma
PREGAO parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos,
ELETRONICO | motobombas centrifugas e solares, bombas d'agua, tubulacdo, pecas e

N° 011/2026-PE- | correlatos, para ampliacdo e manutencgao preventiva e corretiva dos sistemas
RP de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA.

DADOS DA EMPRESA

RAZAO SOCIAL:

CNPJ: [ INSCRICAO ESTADUAL:
ENDERECO:
TELEFONE: FA)E: EMAIL.:
BANCO (NOME/N°): AGENCIA N°: CONTA CORRENTE N°:
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
NOME:
ENDERECO:
ESTADO CIVIL: I?ROFISSAO:
RG: ORGAO EXPEDIDOR: | CPF:
TELEFONE: E-MAIL.:
Lote XXXXXXXXXXXXXXX
MARCA
ITEM ESPECIFICAQAO QUANT UND V. UNIT V. TOTAL | OBRIGATORIO
Valor total da Proposta: R$ XXX, XXX, XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)
VALIDADE DA PROPOSTA DE PRECOS:
CONFORME PREVISTO NO TERMO DE
REFERENCIA

Nos pregos propostos estdo incluidos todos os custos e PRAZO DE EXECUCAO DO OBJETO:

despesas, encargos e incidéncias, diretos ou indiretos, CONFORME TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS.
de qualquer natureza, inclusive a totalidade dos tributos,
contribuigbes e taxas previstos na legislagao tributaria
vigente na data de apresentagcédo desta proposta, que
recaiam sobre a execugdo do objeto da presente
contratagéo, os quais correrdo por nossa exclusiva conta
e risco, nada mais sendo devido pela Administragcdo a

Padgina 41|44




w
PREFEITURA

Hr IBIPITANGA

GOVERNARN

Av. Clerlston Andrade 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia
CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

1607 |1BIPITANGA 1962

PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 162/2026

qualquer outro titulo, ressalvado o disposto no art. 134
da Lei n® 14.133/2021.

XXXXXXXXX-BA, de de 20xx.

Assinatura Licitante
Carimbo de CNPJ
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ANEXOV

MODELO DE DECLARACAO COMPLEMENTAR PARA ME/EPP/MEI
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

(APRESENTAGAO OBRIGATORIA, QUANDO FAZER USO DOS BENEFICIOS DA LEI 123/2006)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA

PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP

OBJETO: Registro de precos para futura e eventual aquisi¢do, de forma parcelada e continuada,
de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas
d'agua, tubulagéo, pecas e correlatos, para ampliagdo e manutengao preventiva e corretiva dos
sistemas de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA.

A empresa (Razao Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o n® (numero do CNPJ), sediada em
(endereco completo), neste ato representada pelo seu Sécio - Administrador
(OXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para
participacao da licitagdo supracitada, sob as penas da lei, que:

| — Estd enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou
Microempreendedor Individual (MEI) e ndo se encontra em nenhuma das situagdes previstas no §
4° do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006. Além disso, conforme o art.
28 da Lei Complementar Estadual n° 605, de 2018, esta apta a usufruir do tratamento diferenciado
estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006.

Il - No ano-calendario de realizagao desta licitacado, os valores somados dos contratos celebrados
com a Administragdo Publica ndo ultrapassam a receita bruta maxima permitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do §§1° e 2° do art. 4° da Lei n°
14.133, de 2021.

Il — Assume total e irrestrita responsabilidade sobre as informagdes prestadas na presente
declaracado, sendo plenamente ciente das implicacdes legais decorrentes de eventual inexatiddo
dos dados aqui fornecidos.

(LOCAL E DATA).
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO VI
MODELO DECLARAGAO CONJUNTA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPITANGA
PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP

OBJETO: Registro de pregos para futura e eventual aquisi¢cdo, de forma parcelada e continuada, de motores
submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas d'agua, tubulacao, pecas
e correlatos, para ampliagdo e manutengao preventiva e corretiva dos sistemas de abastecimento de agua do
Municipio de Ibipitanga-BA.

A empresa (Razao Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o n° (niumero do CNPJ), sediada em (enderego
completo), neste ato representada pelo seu Sécio — Administrador (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxxX), DECLARA
para todos os fins de direito, especificamente para participagéo da licitagao supracitada, sob as penas da lei,
que:

i. atende aos requisitos de habilitacdo e que respondera pela veracidade das informagdes prestadas,
na forma da lei; (inciso | do art.63 da Lei 14.133/21)

ii. a proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de
entrega da proposta.

iii. atende o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para
reabilitado da Previdéncia Social e que atende as regras de acessibilidade previstas na legislagéo,
conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991;

iv. a empresa se encontra em situagdo regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a
observancia do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituicao Federal, que n&o utiliza menores
de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis)
anos para qualquer trabalho, salvo na condi¢cao de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do artigo
1°, do Decreto Federal n°® 4.358/2002.

V. atende ao inciso IV do art. 14 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

Vi. tem ciéncia que “a falsidade de declaracdo prestada objetivando beneficios na presente licitacéo,
caracterizara o crime de que trata o art. 299 do Cddigo Penal, sem prejuizo do enquadramento em
outras figuras penais e das sangdes administrativas previstas na Lei Federal n°14.133/2021.

vii. a empresa NAO esta impossibilitada de participar da licitacdo em decorréncia de sancéo que lhe foi
imposta, conforme inciso lll do art. 14 da Lei Federal n°® 14.133/2021.
viii. declara que conhece e que aceita todas as condigdes impostas pelo Edital e seus anexos.
XXXXXXXXXXXXXXX, .oveeen.. o [T de 202x

Nome e assinatura do representante legal da licitante
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ANEXO - | TERMO DE REFERENCIA

Unidade Demandante/ N° da Solicitagdo (Documento de Formalizagido da Demanda — DFD):

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE (DFD N°113/2025)

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO, ESPORTE E LAZER (DFD N° 055/2025)
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (DFD N° 07/2026)

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIGOS PUBLICOS (DFD N° 02/2026)
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO (DFD N° 07/2026)

A gestado publica contemporanea exige, além da estrita observancia ao principio da legalidade, a
adocao de praticas que promovam eficiéncia, economicidade, transparéncia e melhoria continua
dos processos administrativos. Nesse contexto, a Administracao Municipal de Ibipitanga, por meio
da Secretaria de Infraestrutura e Servigo Publicos, ao adotar a contratagao sistémica para o objeto
em tela, demonstra alinhamento com as boas praticas de governanga e planejamento previstas na
Lei n°® 14.133/2021. A centralizacdo da contratacao visa garantir maior padronizagédo dos servicos,
melhor controle do consumo, redugdo de custos operacionais e maior eficiéncia na gestado
contratual, permitindo que as unidades administrativas requisitantes, sejam atendidas por uma

Unica solugao integrada.

A adogao de modelo sistémico possibilita maior controle e transparéncia na execugao contratual,
uma vez que permite o0 acompanhamento centralizado, reduzindo riscos de descontinuidade no
abastecimento dos produtos, além de evitar contratagdes fragmentadas que poderiam comprometer
a economicidade e dificultar a fiscalizacdo. Além disso, a contratacdo integrada facilita o
monitoramento pelos 6rgaos de controle interno e externo, assegurando maior rastreabilidade dos

gastos publicos e melhor gestdo dos recursos.

Importa destacar que, embora a contratacdo seja realizada de forma sistémica, cada unidade
requisitante permanece responsavel pelo levantamento de sua necessidade, conforme
demonstrado nos respectivos Documentos de Formalizagdo da Demanda — DFD, bem como pelo
acompanhamento da execug¢ao no Ambito de sua unidade, cabendo aos fiscais designados verificar
a correta execugao do objeto, relacionados as entregas, qualidade do produto, dentre outras agdes
afins. Dessa forma, a contratagcao centralizada nao afasta a responsabilidade individual de cada

setor quanto ao uso adequado dos recursos publicos, mas, ao contrario, fortalece o controle
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administrativo, assegura maior eficiéncia na execugdo do objeto e contribui para que a
Administracao Publica Municipal de Ibipitanga atue de forma planejada, transparente e alinhada aos

principios da eficiéncia, da economicidade e da boa governancga.

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 OBJETO: Registro de pregos para futura e eventual aquisicdo, de forma parcelada e
continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares,
bombas d'agua, tubulacao, pecas e correlatos, para ampliacao e manutencgio preventiva e corretiva
dos sistemas de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme condigbes e

exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2 OBJETIVO DA DEMANDA: Assegurar a continuidade, regularidade e eficiéncia dos sistemas
de abastecimento de agua utilizados pela Administragdo Publica Municipal de Ibipitanga-BA,
abrangendo demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos, Secretaria
Municipal de Administracdo, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de

Educacéo, Esporte e Lazer e Secretaria Municipal de Saude.

1.3 ESPECIFICAGOES E QUANTIDADES — PLANILHA REFERENCIAL : As especificacdes e 0s
quantitativos consolidados na planilha referencial resultam do somatério das necessidades
individualmente apuradas por cada unidade requisitante e formalizadas nos respectivos

Documentos de Formalizagao da Demanda (DFD), que integram a fase preparatéria.

A importancia da planilha referencial dos materiais necessarios para resolver o problema
identificado na preservacdo do patrimonio publico municipal de Ibipitanga € central e

estratégica para garantir tanto a eficiéncia quanto a transparéncia da gestao publica

A estimativa das quantidades apoia-se no planejamento realizado em conjunto com os
setores técnicos competentes, considerando o histérico de consumo, a demanda por
instalagdo, manutencao, ampliagédo e substituicdo de sistemas de abastecimento de agua
e de geracgao de energia solar, bem como as necessidades previstas para o exercicio pelas
diversas secretarias municipais e unidades vinculadas, em observancia ao art. 18, §1°,

inciso 1V, da Lei no 14.133/2021 e a orientagao reiterada dos érgéos de controle quanto a
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necessidade de fundamentagao objetiva e documental dos quantitativos, de modo a evitar

tanto o sobredimensionamento quanto a subestimacédo da demanda.

A quantidade requisitada se deu através do Planejamento realizado pelas Secretarias

Municipais, levando em considerag¢ao a quantidade necessaria indicada para atender um

periodo de 12 (doze) meses, com base nos consumos realizados em anos anteriores por

cada unidade demandante.

PLANILHA REFERENCIAL

LOTE 01 - TUBOS E CONEXOES
GRUPO | - MATERIAIS HIDRAULICOS
i VALOR

ITEM DESCRICAO UNIDADE QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL
ADAPTADOR DE FERRO SIMPLES 100

1 |ROSCAVEL 1" UND R$ 26,17 R$ 2.617,00
ADAPTADOR DE FERRO SIMPLES 100

2 | ROSCAVEL 1.1/4" UND R$ 23,11 R$ 2.311,00
ADAPTADOR DE FERRO SIMPLES 50

3 | ROSCAVEL 1.1/2" UND R$ 30,43 R$ 1.521,50
ADAPTADOR DE FERRO SIMPLES 50

4 |ROSCAVEL 2" , UND R$ 37,07 R$ 1.853,50
TUBO PVC BRANCO ROSCAVEL 200

5 |1 UND R$9510| R$ 19.020,00
TUBO PVC BRANCO ROSCAVEL 200

6 |1.1/4" UND R$ 176,78| R$ 35.356,00
TUBO PVC BRANCO ROSCAVEL 100

7 |14 UND R$ 184,06| R$ 18.406,00
TUBO PVC BRANCO ROSCAVEL 50

g8 |2 UND R$ 206,67| R$ 10.333,50
UNIAO PVC BRANCO ROSCAVEL 20

9 |1 UND R$ 49,92 R$ 998,40
UNIAO PVC BRANCO ROSCAVEL 30

10 |1.1/4" UND R$ 37,50 R$ 1.125,00
UNIAO PVC BRANCO ROSCAVEL 50

11 [1.1/2" UND R$ 57,57 R$ 2.878,50
UNIAO PVC BRANCO ROSCAVEL 15

12 |2¢ UND R$ 93,36 R$ 1.400,40
CURVA 90° PVC BRANCO 20

13 | ROSCAVEL DE 1" UND R$ 29,23 R$ 584,60
CURVA 90° PVC BRANCO 40

14 | ROSCAVEL DE 1.1/4" UND R$ 34,65 R$ 1.386,00
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CURVA 90° PVC BRANCO 30

15 | ROSCAVEL DE 1.1/2" UND R$ 42,94 R$ 1.288,20
CURVA 90° PVC BRANCO 15

16 | ROSCAVEL DE 2" UND R$ 50,77 R$ 761,55
LUVA PVC BRANCO ROSCAVEL 300

17 |DE 1" UND R$ 7,38 R$ 2.214,00
LUVA PVC BRANCO ROSCAVEL 300

18 | DE 1.1/2" UND R$ 22,68 R$ 6.804,00
LUVA PVC BRANCO ROSCAVEL 300

19 | DE 1.1/4" UND R$ 21,12 R$ 6.336,00
LUVA PVC BRANCO ROSCAVEL 50

20 |DE2" UND R$ 57,90 R$ 2.895,00

21 | NIPLE PVC BRANCO 3/4" UND 30 R$ 2,20 R$ 66,00

22 |NIPLE PVC BRANCO 1" UND 50 R$ 6,47 R$ 323,50

23 | NIPLE PVC BRANCO 1.1/4" UND 50 R$ 8,32 R$ 416,00

24 | NIPLE PVC BRANCO 1.1/2" UND 50 R$ 17,52 R$ 876,00

25 |NIPLE PVC BRANCO 2" UND 30 R$ 31,29 R$ 938,70
BUCHA DE REDUCAO ROSCAVEL 50

26 |1.1/2" X 1" UND R$ 26,20 R$ 1.310,00

27 |REGISTRO DE GAVETA DE 1" UND 20 R$ 112,23 R$ 2.244,60

28 | REGISTRO DE GAVETA DE 1.1/4" UND 20 R$ 122,74 R$ 2.454,80

29 |REGISTRO DE GAVETA DE 1.1/2" UND 20 R$ 285,30 R$ 5.706,00
REGISTRO DE ESFERA 20

30 | ROSCAVEL COM UNIAO 1.1/4" UND R$ 75,36 R$ 1.507,20
REGISTRO DE ESFERA 20

31 | ROSCAVEL COM UNIAO 1" UND R$ 54,86 R$ 1.097,20

32 | TAMPA DE POCO UND 100 R$ 122,56 R$ 12.256,00
TUBO DE IRRIGAGAO PN40 50MM 500

33 |X6M UND R$ 40,08 R$ 20.040,00
TUBO DE REVESTIMENTO 150

34 | 150MMX 6M UND R$ 315,31 R$ 47.296,50
TUBO DE REVESTIMENTO 150

35 | 125MMX 6M UND R$ 161,07 R$ 24.160,50
VALVULA DE RETENCAO 20

36 | HORIZONTAL 1" UND R$ 187,71 R$ 3.754,20
VALVULA DE RETENCAO 30

37 |HORIZONTAL 1.1/4" UND R$ 238,02 R$ 7.140,60
VALVULA DE RETENCAO 30

38 |HORIZONTAL 1.1/2" UND R$ 298,23 R$ 8.946,90
VALVULA DE RETENCAO 20

39 |HORIZONTAL 2" UND R$ 390,77 R$ 7.815,40
CURVA GALVANIZADA 50

40 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA 1" UND R$ 82,67 R$ 4.133,50
CURVA GALVANIZADA 50

41 | ROSCAVEL FEMEA/FEMEA 1.1/4" UND R$ 91,27 R$ 4.563,50
CURVA GALVANIZADA 50

42 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA 1.1/2" UND R$ 130,68 R$ 6.534,00
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CURVA GALVANIZADA 20
43 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA 2" UND R$ 116,52 R$ 2.330,40
LUVA DE REDUCAO PVC AZUL 60
44 [1.1/2" X 1.1/4" UND R$ 22,46 R$ 1.347,60
ADAPTADOR CURTO PVC
SOLDAVEL/ROSCAVEL 32MM X 1"
45 |AZUL UND 30 R$ 10,38 R$ 311,40
46 |VENTOSA 3/4" UND 50 R$ 58,18 R$ 2.909,00
47 |VENTOSA 1" UND 50 R$ 61,64 R$ 3.082,00
VALOR LOTE| R$ 293.651,65
LOTE 02 - MOTORES E BOMBAS
GRUPO Il - CONJUNTOS SUBMERSOS
GRUPO III-MOTOBOMBAS DE SUPERFICIES E SOLARES
} VALOR
ITEM DESCRICAO UNIDADE QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL
MOTOR SUBMERSO 0,50CV 16
1 | MONO 220V UND R$ 901,71 R$ 14.427,36
MOTOR SUBMERSO 0,75CV 15
2 | MONO 220V UND R$ 1.029,93 R$ 15.448,95
MOTOR SUBMERSO 1,0CV MONO 25
3 |220v UND R$ 989,79 R$ 24.744,75
MOTOR SUBMERSO 1,5CV MONO 20
4 |220v UND R$ 1.113,16 R$ 22.263,20
MOTOR SUBMERSO 2,0CV MONO 20
5 |220Vv UND R$ 1.303,40 R$ 26.068,00
MOTOR SUBMERSO 3,0CV MONO 10
6 |220V UND R$ 1.440,20 R$ 14.402,00
MOTOR SUBMERSO 1,5 CV TRIF. 10
7 |380Vv UND R$ 1.580,31 R$ 15.803,10
MOTOR SUBMERSO 2,0CV TRIF. 12
8 |380V UND R$ 1.325,55 R$ 15.906,60
MOTOR SUBMERSO 3,0CV TRIF. 12
9 |380V UND R$ 1.542,01 R$ 18.504,12
MOTOR SUBMERSO 4,0CV TRIF. 15
10 |380V UND R$ 2.398,70 R$ 35.980,50
MOTOR SUBMERSO 7,5CV 10
11 | TRIF.380V UND R$ 3.526,14 R$ 35.261,40
MOTOR SUBMERSO 1,0CV TRIF. 2
12 220V UND R$ 1.304,98 R$ 2.609,96
MOTOR SUBMERSO 1,5CV TRIF. 2
13 |220V UND R$ 1.805,33 R$ 3.610,66
MOTOR SUBMERSO 2,0CV TRIF. 10
14 |220V UND R$ 1.532,50 R$ 15.325,00
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MOTOR SUBMERSO 3,0CV TRIF. 1
15 | 220V UND R$ 2.342,91 R$ 2.342,91
16 | BOMBEADOR SUBMERSO 0,5CV UND 16 R$ 525,50 R$ 8.408,00
17 | BOMBEADOR SUBMERSO 0,75CV UND 20 R$ 666,30 R$ 13.326,00
18 | BOMBEADOR SUBMERSO 1,0CV UND 25 R$ 721,88 R$ 18.047,00
19 | BOMBEADOR SUBMERSO 1,5CV UND 25 R$ 844,08 R$ 21.102,00
20 |BOMBEADOR SUBMERSO 2,0CV UND 25 R$ 944,98 R$ 23.624,50
21 | BOMBEADOR SUBMERSO 3,0CV UND 10 R$ 1.704,77 R$ 17.047,70
22 | BOMBEADOR SUBMERSO 4,0CV UND 8 R$ 2.217,26 R$ 17.738,08
23 |BOMBEADOR SUBMERSO 5,5CV UND 5 R$ 1.906,04 R$ 9.530,20
24 |BOMBEADOR SUBMERSO 7,5CV UND 5 R$ 2.946,37 R$ 14.731,85
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 12
25 |2,0CV 220V UND R$ 2.193,80 R$ 26.325,60
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 6
26 |3,0CV 220 X 440V UND R$ 3.716,83 R$ 22.300,98
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 4
27 |3,0CV 220 X 380V UND R$ 7.401,81 R$ 29.607,24
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 10
28 |4,0CV 380V UND R$ 7.380,12 R$ 73.801,20
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 8
29 |5,0CV 220 X 440V UND R$ 7.940,74 R$ 63.525,92
MOTOR BOMBA CENTRIFUGA 6
30 |[7,5CV 220 X 440V UND R$ 7.841,02 R$ 47.046,12
31 | MOTOR BOMBA SOLAR 600W UND 14 R$ 3.651,80 R$ 51.125,20
32 |MOTOR BOMBA SOLAR 750W UND 12 R$ 4.115,67 R$ 49.388,04
33 |MOTOR BOMBA SOLAR 1100W UND 10 R$ 4.003,02 R$ 40.030,20
34 |MOTOR BOMBA SOLAR 1300W UND 6 R$ 4.550,81 R$ 27.304,86
35 |MOTOR BOMBA SOLAR 1500W UND 6 R$ 5.214,87 R$ 31.289,22
BOMBA D'AGUA PERIFERICA 7
36 |0,5CV 220V UND R$ 479,34 R$ 3.355,38
BOMBA D'AGUA PERIFERICA 11
37 |1,0CV 220V UND R$ 820,47 R$ 9.025,17
MOTOR BOMBA GASOLINA 5,5CV S
38 | PARTIDA MANUAL UND R$ 2.700,56 R$ 13.502,80
VALOR LOTE| R$ 893.881,77
LOTE 03 - CHAVES E MATERIAIS ELETRICOS DIVERSOS
GRUPO IV-COMANDO E PROTEGAO
) VALOR
ITEM DESCRIGAO UNIDADE QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 0,5 CV MONO
1 |220V PC 30 R$ 227,08 R$ 6.812,40
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CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 0,75 CV MONO
2 220V PC 30 R$ 236,80 R$ 7.104,00

CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 1,0 CV MONO
3 220V PC 30 R$ 236,80 R$ 7.104,00

CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 1,5 CV MONO
4 220V PC 30 R$ 267,38 R$ 8.021,40

CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 2,0 CV MONO
5 220V PC 30 R$ 236,80 R$ 7.104,00

CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA
SUB. TIPO BOX 3,0 CV MONO

6 220V PC 30 R$ 236,80 R$ 7.104,00
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

7 PDW 1,0 CV 220 X 380V PC 5 R$ 236,80 R$ 1.184,00
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

8 PDW 1,5 CV 220 X 380V PC 5 R$ 495,26 R$ 2.476,30
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

9 PDW 2,0 CV 220 X 380V PC 5 R$ 503,28 R$ 2.516,40
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

10 | PDW 3,0 CV 220 X 380V PC 5 R$ 521,14 R$ 2.605,70
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

11 |PDW 4,0 CV 220 X 380V PC 3 R$ 672,51 R$ 2.017,53
CHAVE DE PARTIDA P/BOMBA

12 | PDW 7,5 CV 380V PC 3 R$ 742,24 R$ 2.226,72

13 | CAPACITOR PERMANENTE 20UF PC 30 R$ 33,71 R$ 1.011,30

14 | CAPACITOR PERMANENTE 25UF PC 30 R$ 41,61 R$ 1.248,30

15 | CAPACITOR PERMANENTE 30UF PC 30 R$ 46,27 R$ 1.388,10

16 | CAPACITOR PERMANENTE 40UF PC 30 R$ 55,58 R$ 1.667,40

17 | CAPACITOR PERMANENTE 50UF PC 30 R$ 72,23 R$ 2.166,90

18 | CAPACITOR PERMANENTE 60UF PC 30 R$ 79,85 R$ 2.395,50

19 | CAPACITOR PERMANENTE 70UF PC 20 R$ 95,39 R$ 1.907,80
DISJUNTOR CC SOLAR

20 | MONOPOLAR 16A PC 50 R$ 79,81 R$ 3.990,50
DISJUNTOR CC SOLAR BIPOLAR

21 |16A PC 40 R$ 132,09 R$ 5.283,60
DISJUNTOR CC SOLAR BIPOLAR

22 | 25A PC 20 R$ 44,59 R$ 891,80

DISJUNTOR CA BIPOLAR 16A,
CURVA DE DISPARO C, 415V,
23 | 3KA, 50/60HZ. PC 50 R$ 59,06 R$ 2.953,00

DISJUNTOR CA BIPOLAR 25A,
CURVA DE DISPARO C, 415V,
24 | 3KA, 50/60HZ. PC 30 R$ 64,08 R$ 1.922,40

DISJUNTOR CA BIPOLAR 32A,
CURVA DE DISPARO C, 415V,
25 | 3KA, 50/60HZ. PC 50 R$ 68,78 R$ 3.439,00

26 | PAR CONECTOR MC4 SERIE PC 50 R$ 24,93 R$ 1.246,50
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27 |PAR CONECTOR MC4 PARALELO |  PC | 20 | R$ 164,33

R$ 3.286,60

VALOR LOTE

R$ 91.075,15

LOTE 04 - PAINEIS ELETRICOS E TRANSFORMADORESGRUPO IV - COMANDO E PROTEGAO

VALOR

ITEM DESCRIGAO UNIDADE | QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL
PAINEL ELETRICO TRIF 220 X

1 | 440V 3,0HP UND 2 R$ 1.971,44 R$ 3.942,88
PAINEL ELETRICO TRIF 220 X

2 | 440V 5,0HP UND 2 R$ 2.796,79 R$ 5.593,58
INVERSOR SOLAR TRIF. 220V

3 |1,5KW UND 3 R$ 3.482,16| R$ 10.446,48
INVERSOR SOLAR TRIF. 220V

4 |2,2KW UND 8 R$ 4.226,04| R$ 33.808,32
INVERSOR SOLAR TRIF. 220V

5 |4,0kw UND 3 R$ 5.754,64| R$ 17.263,92
INVERSOR SOLAR TRIF. 220V

6 |55KW UND 1 R$ 4.205,80 R$ 4.205,80
INVERSOR SOLAR TRIF. 380V

7 |5,5KkwW UND 1 R$ 5.754,64 R$ 5.754,64
INVERSOR SOLAR TRIF. 380V

8 |7,5KkwW UND 1 R$ 8.891,54 R$ 8.891,54
INVERSOR SOLAR TRIF. 440V

9 |7,5kwW UND 1 R$ 8.891,54 R$ 8.891,54

10 | DPS CC 500V UND 5 R$ 258,89 R$ 1.294,45

11| DPS CC 800V UND 5 R$ 325,35 R$ 1.626,75

VALORLOTE| RS$ 101.719,90

LOTE 05 - CABOS E MATERIAIS DIVERSOS
GRUPO V — CABOS E CORDAS
VALOR

ITEM DESCRICAO UNIDADE |  QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL

1| CORDA DE SEDA 8mm M 2.000 R$ 2,98 R$ 5.960,00

2 | CORDA DE SEDA 10mm M 3.000 R$3,37| R$ 10.110,00

3 | CORDA DE SEDA 12mm M 3.000 R$ 4,45 R$ 13.350,00

4 |CABO 3 X 2,5mm? M 4.000 R$ 14,89 R$ 59.560,00

5 |CABO 3 X 4,0mm? M 4.000 R$ 19,15 R$ 76.600,00

6 | CABO SOLAR PRETO 6mm? M 1.200 R$ 13,85 R$ 16.620,00

7 | CABO SOLAR VERMELHO 6mm? M 1.200 R$ 10,32 R$ 12.384,00

VALOR LOTE| R$ 194.584,00
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LOTE 06 - GERADORES E IMPLEMENTOS
GRUPO VI - PAINEL SOLAR

VALOR
ITEM DESCRICAO UNIDADE QUANT UNITARIO | VALOR TOTAL
1 PAINEL SOLAR 585W UND 130 R$ 966,85| R$ 125.690,50

VALORLOTE| RS$ 125.690,50

R$
VALOR GLOBAL ESTIMADO 1.700.602,97

1.4 INFORMACOES COMPLEMENTARES AO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS :

1.4.1

1.4.2

1.4.3

1.4.4

todos os itens devem ser novos, de primeiro uso e sem recondicionamento;

devem estar em embalagem original, integra e lacrada, com identificagdo do
fabricante, da especificacdo técnica (bitola, poténcia, tensio, corrente ou

capacitancia, conforme o caso) e do lote ou niumero de série;
devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais aplicaveis.

os itens sujeitos a avaliagdo da conformidade compulséria do INMETRO devem
apresentar o registro ou a certificagdo correspondente. E o caso, por exemplo, de
bombas centrifugas, disjuntores e moédulos fotovoltaicos, a ser confirmado na lista

de compulsorios vigente.

REQUISITOS ESPECIFICOS POR GRUPO:

1.5 Grupo | — materiais hidraulicos:

1.5.1

1.5.2

1.5.3

1.54

tubos e conexbes de PVC com paredes uniformes, sem bolhas, fissuras ou

deformacbes, e com roscas integras e compativeis entre si;
pecas metalicas galvanizadas ou de ferro com tratamento contra corrosao;
tubos de revestimento com didmetro compativel com os pocos tubulares existentes;

valvulas de retengao e ventosas com estanqueidade e funcionamento verificaveis

no recebimento.
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1.6 Grupo Il — conjuntos submersos:

1.6.1 motores e bombeadores de mesma poténcia devem ser compativeis entre si quanto

ao acoplamento e ao didmetro de instalagdo nos pogos;

1.6.2 motores com placa de identificacdo de poténcia, tensdo, frequéncia, corrente

nominal e grau de protegao;

1.6.3 bombeadores com curva de desempenho (vazao x altura manométrica) fornecida

pelo fabricante.
1.7 Grupo lll — motobombas de superficie e solares:
1.7.1 curva de desempenho e dados elétricos informados pelo fabricante;

1.7.2 motobombas solares acompanhadas do controlador ou driver préprio, quando

integrante do conjunto;

1.7.3 motobomba a gasolina com partida manual e manual de operagdo em lingua

portuguesa.
1.8 Grupo IV — comando e protecao:
1.8.1 dispositivos compativeis com as poténcias e tensdées dos motores do Grupo li;

1.8.2 disjuntores CA com as caracteristicas especificadas (curva C, 415V, 3 kA, 50/60
Hz);

1.8.3 inversores solares com poténcia e tensdo de saida compativeis com as

motobombas trifasicas a que se destinam.
1.9 Grupo V — cabos e cordas:

1.9.1 cabos com condutores de cobre, secdo nominal comprovada e isolacdo adequada

ao uso em pocos e intempéries;
1.9.2 cabo solar proprio para corrente continua e exposi¢ao solar;
1.10 Grupo VI — Painel Solar

1.10.1 painéis solares de 585 W com poténcia nominal informada em ficha técnica do

fabricante.
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1.11 PLANEJAMENTO COM BASE NOS DOCUMENTOS DE FORMALIZACAO DE DEMANDAS

w (@)
: N
= o) z o
) i w L <
ITEM|  DISCRIMINAGAO UNID. |QUANT.| E >4 8 g =
(72) o < < (2]
1] = N 2
< a o) <
¢ | @ : | E
z = <
ADAPTADOR DE FERRO UND 100 100
L SIMPLES ROSCAVEL 1"
ADAPTADOR DE FERRO UND 100 100
2 SIMPLES ROSCAVEL 1.1/4"
ADAPTADOR DE FERRO UND 50 50
3 SIMPLES ROSCAVEL 1.1/2"
ADAPTADOR DE FERRO 50 50
4 ] UND
SIMPLES ROSCAVEL 2"
TUBO PVC BRANCO 200 200
5 . UND
ROSCAVEL 1"
TUBO PVC BRANCO 200 200
6 . UND
ROSCAVEL 1.1/4"
TUBO PVC BRANCO 100 100
7 . UND
ROSCAVEL 1.1/2"
TUBO PVC BRANCO 50 50
8 . UND
ROSCAVEL 2"
UNIAO PVC BRANCO 20 20
9 . UND
ROSCAVEL 1"
UNIAO PVC BRANCO 30 30
10 . UND
ROSCAVEL 1.1/4"
UNIAO PVC BRANCO 50 50
1 . UND
ROSCAVEL 1.1/2"
UNIAO PVC BRANCO 15 15
12 . UND
ROSCAVEL 2"
CURVA 90° PVC BRANCO 20 20
13 . UND
ROSCAVEL DE 1"
CURVA 90° PVC BRANCO 40 40
14 ) UND
ROSCAVEL DE 1.1/4"
CURVA 90° PVC BRANCO 30 30
15 . UND
ROSCAVEL DE 1.1/2"
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CURVA 90° PVC BRANCO 15 15
16 ] UND

ROSCAVEL DE 2"

LUVA PVC BRANCO 300 300
17 3 UND

ROSCAVEL DE 1"

LUVA PVC BRANCO 300 300
18 ] UND

ROSCAVEL DE 1.1/2"

LUVA PVC BRANCO 300 300
19 ] UND

ROSCAVEL DE 1.1/4"

LUVA PVC BRANCO 50 50
20 UND

ROSCAVEL DE 2"
21 |NIPLE PVC BRANCO 3/4" UND 30 30
22 |NIPLE PVC BRANCO 1" UND 50 50
23 |NIPLE PVC BRANCO 1.1/4" | UND 50 50
24 |NIPLE PVC BRANCO 1.1/2" | UND 50 50
25 |NIPLE PVC BRANCO 2" UND 30 30

BUCHA DE REDUGAO 50 50
26 ] UND

ROSCAVEL 1.1/2" X 1"

REGISTRO DE GAVETA DE 20 20
27 |.. UND

REGISTRO DE GAVETA DE 20 20
28 UND

1.1/4"

REGISTRO DE GAVETA DE 20 20
29 UND

1.1/2"

REGISRO DE ESFERA 20 20
30 |ROSCAVEL COM UNIAO UND

1.1/4"

REGISRO DE ESFERA 20 20
31 ) _ UND

ROSCAVEL COM UNIAO 1"
32 |TAMPA DE POGO UND 100 100

TUBO DE IRRIGAGAO PN40 500 500
33 UND

50MM X 6M

TUBO DE REVESTIMENTO 150 150
34 UND

150MMX 6M

TUBO DE REVESTIMENTO 150 150
35 UND

125MMX 6M
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MONO 220V

VALVULA DE RETENGAO 20 20
36 UND

HORIZONTAL 1"

VALVULA DE RETENCAO 30 30
37 UND

HORIZONTAL 1.1/4"

VALVULA DE RETENCAO 30 30
38 UND

HORIZONTAL 1.1/2"

VALVULA DE RETENCAO 20 20
39 UND

HORIZONTAL 2"

CURVA GALVANIZADA 50 50
40 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA | UND

1II

CURVA GALVANIZADA 50 50
41 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA | UND

1.1/4"

CURVA GALVANIZADA 50 50
42 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA | UND

1.1/2"

CURVA GALVANIZADA 20 20
43 |ROSCAVEL FEMEA/FEMEA | UND

2"

LUVA DE REDUCAO PVC 60 60
44 UND

AZUL 1.1/2" X 1.1/4"

ADAPTADOR CURTO PVC
45 |SOLDAVEL/ROSCAVEL UND 30 30

32MM X 1" AZUL
46 |VENTOSA 3/4" UND 50 50
47 |VENTOSA 1" UND 50 50

MOTOR SUBMERSO 16
48 UND 16

0,50CV MONO 220V

MOTOR SUBMERSO 15
49 UND 15

0,75CV MONO 220V

MOTOR SUBMERSO 1,0CV 25
50 UND 25

MONO 220V

MOTOR SUBMERSO 1,5CV 20
51 UND 20

MONO 220V

MOTOR SUBMERSO 2,0CV 20
52 UND 20
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MOTOR SUBMERSO 3,0CV 10

53 UND 10
MONO 220V
MOTOR SUBMERSO 1,5 CV 10

54 UND 10
TRIF. 380V
MOTOR SUBMERSO 2,0CV 12

55 UND 12
TRIF. 380V
MOTOR SUBMERSO 3,0CV 12

56 UND 12
TRIF. 380V
MOTOR SUBMERSO 4,0CV 15

57 UND 15
TRIF. 380V
MOTOR SUBMERSO 7,5CV 10

58 UND 10
TRIF.380V
MOTOR SUBERSO 1,0CV 2

59 UND 2
TRIF. 220V
MOTOR SUBERSO 1,5CV 2

60 UND 2
TRIF. 220V
MOTOR SUBERSO 2,0CV 10

61 UND 10
TRIF. 220V
MOTOR SUBERSO 3,0CV 1

62 UND 1
TRIF. 220V
BOMBEADOR SUBMERSO 16

63 UND 16
0,5CV
BOMBEADOR SUBMERSO 20

64 UND 20
0,75CV
BOMBEADOR SUBMERSO 25

65 UND 25
1,0CV
BOMBEADOR SUBMERSO 25

66 UND 25
1,5CV
BOMBEADOR SUBMERSO 25

67 UND 25
2,0Cv
BOMBEADOR SUBMERSO 10

68 UND 10
3,0CV
BOMBEADOR SUBMERSO 8

69 UND 8
4,0CV
BOMBEADOR SUBMERSO 5

70 UND 5
5,5CV
BOMBEADOR SUBMERSO 5

71 UND 5
7,5CV
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4

73

MOTOR BOMBA
CENTRIFUGA 3,0CV 220 X
440V

UND

74

MOTOR BOMBA
CENTRIFUGA 3,0CV 220 X
380V

UND

75

MOTOR BOMBA
CENTRIFUGA 4,0CV 380V

UND

10

10

76

MOTOR BOMBA
CENTRIFUGA 5,0CV 220 X
440V

UND

77

MOTOR BOMBA
CENTRIFUGA 7,5CV 220 X
440V

UND

78

MOTOR BOMBA SOLAR
600W

UND

14

12

79

MOTOR BOMBA SOLAR
750W

UND

12

12

80

MOTOR BOMBA SOLAR
1100W

UND

10

10

81

MOTOR BOMBA SOLAR
1300W

UND

82

MOTOR BOMBA SOLAR
1500W

UND

83

BOMBA D'AGUA
PERIFERICA 0,5CV 220V

UND

84

BOMBA D'AGUA
PERIFERICA 1,0CV 220V

UND

11

85

MOTOR BOMBA GASOLINA
5,5CV PARTIDA MANUAL

UND

86

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
0,5 CV MONO 220V

PC

30

30

87

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
0,75 CV MONO 220V

PC

30

30
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CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
1,0 CV MONO 220V

PC

30

30

1637 |BIPITANGA 1962
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89

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
1,5 CV MONO 220V

PC

30

30

90

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
2,0 CV MONO 220V

PC

30

30

91

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA SUB. TIPO BOX
3,0 CV MONO 220V

PC

30

30

92

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 1,0 CV 220
X 380V

PC

93

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 1,5 CV 220
X 380V

PC

94

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 2,0 CV 220
X 380V

PC

95

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 3,0 CV 220
X 380V

PC

96

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 4,0 CV 220
X 380V

PC

97

CHAVE DE PARTIDA
P/BOMBA PDW 7,5 CV 380V

PC

98

CAPACITOR PERMANENTE
20UF

PC

30

30

99

CAPACITOR PERMANENTE
25UF

PC

30

30

100

CAPACITOR PERMANENTE
30UF

PC

30

30

101

CAPACITOR PERMANENTE
40UF

PC

30

30
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CAPACITOR PERMANENTE
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PC 30 30

102 50UF
CAPACITOR PERMANENTE

103 PC 30 30
60UF
CAPACITOR PERMANENTE

104 PC 20 20
70UF
DISJUNTOR CC SOLAR

105 PC 50 50
MONOPOLAR 16A
DISJUNTOR CC SOLAR

106 PC 40 40
BIPOLAR 16A
DISJUNTOR CC SOLAR

107 PC 20 20
BIPOLAR 25A
DISJUNTOR CA BIPOLAR

108 |16A, CURVA DE DISPARO PC 50 50
C, 415V, 3KA, 50/60HZ.
DISJUNTOR CA BIPOLAR

109 |25A, CURVA DE DISPARO PC 30 30
C, 415V, 3KA, 50/60HZ.
DISJUNTOR CA BIPOLAR

110 |32A, CURVA DE DISPARO PC 50 50
C, 415V, 3KA, 50/60HZ.
PAR CONECTOR MC4

111 . PC 50 50
SERIE
PAR CONECTOR MC4

112 PC 20 20
PARALELO
PAINEL ELETRICO TRIF 220

113 UND 2 2
X 440V 3,0HP
PAINEL ELETRICO TRIF 220

114 UND 2 2
X 440V 5,0HP
INVERSOR SOLAR TRIF.

115 UND 3 3
220V 1,5KW
INVERSOR SOLAR TRIF.

116 UND 8 8
220V 2,2KW
INVERSOR SOLAR TRIF.

117 UND 3 3
220V 4,0KW
INVERSOR SOLAR TRIF.

118 UND 1 1
220V 5,5KW

Pagina 17| 56




Eee———
s PREFEITURA

m IBIPITANGA

Va Av. Clériston Andrade, 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia ¢ A
CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

TR - Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021
INVERSOR SOLAR TRIF.

UND 1 1
19 380V 5,5KW
INVERSOR SOLAR TRIF.
120 UND 1 1
380V 7,5KW
INVERSOR SOLAR TRIF.
121 UND 1 1
440V 7,5KW
122 |DPS CC 500V UND 5 5
123 |DPS CC 800V UND 5 5
124 |CORDA DE SEDA 8mm M 2.000 2.000
125 |CORDA DE SEDA 10mm M 3.000 3.000
126 |CORDA DE SEDA 12mm M 3.000 3.000
127 [CABO 3 X 2,5mm? M 4.000 4.000
128 |CABO 3 X 4,0mm? M 4.000 4.000
129 |CABO SOLAR PRETO 6mm? M 1.200 1.200
CABO SOLAR VERMELHO
130 M 1.200 1.200
6mm?
131 [PAINEL SOLAR 585W UND 130 130

1.12 INDICACAO DA MARCA : OBRIGATORIA, O licitante devera informar a MARCA do produto
ofertado. A auséncia dessa informac&o implicara a DESCLASSIFICACAO da proposta.

1.13 Proposta Inicial anexada com dados que identifiquem o licitante antes da abertura, tais como:
razdao social, CNPJ, logotipos, marcas d’agua, assinaturas, dentre outros, a mesma
DESCLASSIFICADA.

1.14 Serao aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no maximo 02 (DUAS)

CASAS DECIMAIS, considerando as informacoes da Planilha Referencial acima.
1.15 DA NATUREZA DO OBJETO:

1.15.1 A demanda ora requisitada, tém natureza de aquisicdes de bens comuns, conforme
preconiza o art. 6° XlIl da Lei 14.133/2021, devidamente, justificado no Estudo

Técnico Preliminar.
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1.16 DA VIGENCIA DA CONTRATACAO:

1.16.1

1.16.2

A Ata de Registro de Precos, oriunda da presente demanda, tera validade de 12
(doze) meses, com base no art. 84 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogada por
igual periodo, renovando o quantitativo licitado, desde que traga beneficios para a
gestdo publica, como a reducdo de custos e a mitigagdo do risco de licitar

novamente, apos demonstracao da vantajosidade dos precos registrados.

Nota explicativa: “Consoante Parecer n°
00075/2024/DECOR/CGU/AGU, "ha a possibilidade da
renovagao do quantitativo originalmente registrado em caso de
prorrogagao da vigéncia da Ata de Registro de Pregos (ARP)
desde que seja comprovada a manutengao do prego vantajoso,
haja previsédo expressa no ato convocatério e na ata de registro
de pregos, o tema tenha sido tratado na fase do planejamento
da contratagédo e a prorrogagdo da ata de registro de pregos
seja celebrada por termo aditivo dentro do prazo de sua
vigéncia"
O contrato decorrente da Ata de Registro de Pregos tera vigéncia de 12 (doze)
meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente,
mediante prévia justificativa e autorizagdo da autoridade competente, desde que
caracterizado como fornecimento continuo, observado o limite previsto na Lei n°
14.133/2021 e a demonstragao, a cada exercicio, de que as condicdes e 0s pregos
permanecem vantajosos para a Administragdo. As despesas correrdo a conta das
dotagdes orcamentarias proprias, indicadas por ocasido de cada contratagao
derivada da ata, nos termos do art. 82, § 5°, inciso Ill, da Lei n° 14.133/2021.

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

2.1 Sera adotado o Sistema de Registro de Precos, para a aquisicdo da demanda apresentada na

planilha referencial do presente termo. O registro de precos esta indicado na Lei 14.133/2021 como

procedimento auxiliar da licitacdo, conforme estabelece seu art. 78, IV.

211

Nao sera admitida a adesao por 6rgao néo participante ("carona") a ata resultante
deste certame, nos termos do art. 86, § 1°, da Lei n® 14.133/2021, uma vez que 0s
quantitativos foram dimensionados estritamente para atender as necessidades das

unidades requisitantes no periodo de 12 meses; adesdes externas consumiriam o
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saldo registrado e comprometeriam a programacgdo de fornecimento, com risco
concreto de desabastecimento dos servigos essenciais. Trata-se de decisdo de

gestdo fundada no planejamento proprio, e ndo de restricdo genérica.

Pela mesma razao, justifica-se a dispensa da divulgacao da Intencado de Registro
de Pregos (IRP), porquanto o Municipio de Ibipitanga figurara como 6érgao
gerenciador e Unico contratante da ata, inexistindo demanda de terceiros a agregar
0 que torna o procedimento indcuo e contrario ao planejamento, além de coerente
com a vedacgdo ao carona, ja que seria contraditério divulgar intencédo de registro
para agregar demandas externas e, simultaneamente, vedar-lhes o ingresso na ata.
A medida nao prejudica a competitividade, assegurada pela realizagdo de pregao

eletrébnico aberto a todos os interessados.
3. FUNDAMENTA(;AO E DESCRI(;AO DA NECESSIDADE DA CONTRATAC}/T\O

3.1 Necessidade em assegurar a continuidade, regularidade e eficiéncia dos sistemas de
abastecimento de agua utilizados pela Administracdo Publica Municipal de Ibipitanga-BA,
abrangendo demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos, Secretaria
Municipal de Administracdo, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de
Educacao, Esporte e Lazer e Secretaria Municipal de Saude, de modo a evitar interrupgdes e
comprometimentos na prestagdo dos servigos publicos que dependem diretamente desses

sistemas.

3.2 No ambito da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos, a necessidade esta
relacionada a manutencédo do abastecimento de agua nas pragas publicas e, especialmente, a
continuidade dos sistemas destinados as comunidades da zona rural atendidas por pocos
artesianos e respectivos sistemas de distribuicdo. A indisponibilidade ou falha dos equipamentos
de bombeamento, tubulagbes e componentes pode comprometer a regularidade do fornecimento
de agua, afetando diretamente a populagdo atendida e dificultando a execugdo das acgdes
municipais destinadas a manutencao dos sistemas de abastecimento. Nas demais unidades
administrativas, a disponibilidade de pecas e equipamentos também é necessaria para assegurar o
funcionamento regular das instalagbes e atividades publicas que dependem do fornecimento de

agua.

3.3 Para a Secretaria Municipal de Administracao, a necessidade decorre da indispensabilidade do

abastecimento continuo de agua potavel no prédio da Prefeitura Municipal, tanto para o
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desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais quanto para a manutengao das
condicbes adequadas de higiene, limpeza e funcionamento das instalagbes utilizadas por
servidores, colaboradores e cidadaos. Na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o fornecimento
hidrico é necessario ao funcionamento do Viveiro de Mudas e do Centro de Compostagem,
especialmente para irrigagdo, manutencao das espécies vegetais e desenvolvimento das atividades
ambientais executadas nesses espacos. A interrupgao ou insuficiéncia do abastecimento pode
prejudicar a continuidade dessas atividades e o cumprimento das a¢des municipais relacionadas a

conservacao ambiental e sustentabilidade.

3.4 No ambito da Secretaria Municipal de Educacao, Esporte e Lazer, a contratacdo busca
assegurar o abastecimento de agua nas unidades escolares, condicdo necessaria ao
funcionamento das atividades pedagdgicas, administrativas e operacionais, bem como a
manutencdo de condigdes adequadas de higiene e utilizacdo dos espagos publicos. Para a
Secretaria Municipal de Saude, a disponibilidade continua e adequada de agua constitui condigéo
necessaria ao funcionamento das unidades de saude, considerando sua utilizacao nas atividades
assistenciais, na higienizacdo dos ambientes e na manutencdo de condicbes apropriadas de
seguranca e atendimento a populagéo. A auséncia de equipamentos e pegas para manutengao dos
sistemas pode ocasionar interrupgcdes no abastecimento e comprometer a regularidade dos servigos

publicos prestados.

3.5 Dessa forma, a contratacdo apresenta interesse publico direto, uma vez que visa assegurar a
continuidade de servigos e atividades municipais que dependem do abastecimento regular de agua,
tanto para atendimento a populagdo, especialmente nas comunidades rurais, quanto para o
funcionamento das unidades administrativas, educacionais, ambientais e de saude. Com isso,

reduzem-se os periodos de desabastecimento e os riscos de paralisacéo das atividades

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1 A solugao consiste no fornecimento parcelado, por 12 (doze) meses, de equipamentos, pecas
e materiais, por meio de Sistema de Registro de Precos. Esses itens se destinam a instalacgao,
manutencdo preventiva e corretiva, ampliagdo, substituicdo e reparo dos sistemas de
abastecimento de agua e de geragao de energia solar sob responsabilidade da Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Servigos Publicos e das Secretarias de Administracao, de Meio Ambiente, de

Educacéo, Esporte e Lazer e de Saude.
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4.2 Componentes que integram a contratagao:

421 bens novos, nos seis grupos descritos no presente instrumento: materiais
hidraulicos; conjuntos motobomba submersos; motobombas de superficie, solares
e a combustdo; dispositivos de comando, protecao e conversao de energia; cabos,

cordas e painéis fotovoltaicos;
4.3 entrega no Almoxarifado Central, com frete, carga e descarga por conta do contratado;

4.4 documentacao técnica de cada equipamento: manual, ficha técnica, curva de desempenho e

termo de garantia, em lingua portuguesa;
4.5 garantia e assisténcia técnica durante o prazo de garantia.

4.6 Elementos ndo incluidos: a instalagdo, a montagem e a manutencdo dos sistemas NAO
integram o objeto. Esses servicos sao executados diretamente pelas equipes técnicas das
secretarias municipais. Pela mesma razao, nao se prevé capacitagcao de usuarios. Os equipamentos
séo de tecnologia consolidada e operados por equipes que ja executam esses servigos. O suporte
necessario € assegurado pelos manuais técnicos e pela orientagdo do contratado durante a
garantia.

4.7 Visao sistémica da solucdo: Os componentes da contratacéo se articulam em um ciclo continuo
de atendimento:

| Etapa || Responséavel || Funcéo na solugéo |

1. Ident|f|c~a<;ao da demanda (falha, Secretaria Diagnéstico técnico e definicao dos itens

manutengao programada ou demandante necessarios

ampliagao)

2. Emissao da Ordem de csjsr%r:;?jgite / gestor Aciona o fornecimento apenas na

Fornecimento da ata 9 quantidade necessaria

|3. Entrega no Almoxarifado Central ||Contratado ||Disponibi|iza 0 bem em até 15 dias

4. Recebimento provisorio e Fiscal desianado Verifica conformidade, quantidade e

definitivo 9 funcionamento

5 Distribuicio e instalacio Almoxarifado e Restabelece ou amplia o abastecimento na

' ¢ ¢ equipes municipais unidade atendida

6. Garantia e assisténcia técnica Contratado Rep.ara ou substitui itens com defeito de
fabricagao

7. Destinacdo de embalagens e de . Recolhimento das em_bala~gens pglo

o Municipio contratante para destinagdo ambientalmente
bens substituidos adequada

Pagina 22|56



Eee———
s PREFEITURA

m IBIPITANGA

_J.,
== Av. Clériston Andrade, 815 — Centro CEP 46.540-000 — Ibipitanga — Bahia ?ﬂ
CNPJ N°. 13.781.364/0001-06 - Telefax: (77) 3674-2202

TR - Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021
4.8 Exigéncias de manutencao e assisténcia técnica

4.8.1 Manutengao preventiva e corretiva:

v/ execucado: pelas equipes municipais, porque a solugao é de fornecimento de bens;

v" manutencéo preventiva: cada secretaria programa a sua, com base nas recomendacdes dos
manuais dos fabricantes, e emite as Ordens de Fornecimento correspondentes;

v' manutencgéo corretiva: acionada a cada falha, com prioridade para os pontos que atendem
unidades de saude, unidades escolares e comunidades rurais sem fonte alternativa de

abastecimento.

4.9 Exigéncias de assisténcia técnica ao contratado:

| Exigéncia H Condicéo |
C 12 meses para equipamentos (Grupos II, Il , IV e VI ), ou a do
Garantia minima . o . . o
fabricante, se superior; garantia legal para os demais materiais
\Inicio da garantia HA partir do recebimento definitivo de cada entrega \

Telefone e e-mail informados na assinatura da ata, para recebimento de

Canal de suporte Ordens de Fornecimento e chamados de garantia

Tempo de resposta ao Até 2 (dois) dias uteis para manifestagéo formal sobre o chamado

chamado

Prazo de solugao em |Reparo ou substituicido em até 10 (dez) dias Uteis da notificacdo, com
garantia transporte por conta do contratado

Substituigao de item

rejeitado no Até 5 (cinco) dias uteis da notificagcao

recebimento

A assisténcia pode ser prestada pelo proprio contratado ou pela rede do
Rede de assisténcia fabricante. Nao se exige assisténcia autorizada sediada no Municipio,
para nao restringir a competitividade

Oferta de componentes e pecas de reposi¢cao assegurada pelo
Pecas de reposicao fabricante ou importador, nos termos do art. 32 do Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n® 8.078/1990)

Entregues com cada equipamento, em lingua portuguesa, contendo
instalag&o, operagédo, manutengao preventiva e diagnéstico de falhas

Manuais técnicos

4.9.1 Fundamento: essas exigéncias atendem ao art. 40, § 1°, lll, da Lei n°® 14.133/2021
e deverao ser reproduzidas no Termo de Referéncia, vinculando a ata de registro

de precos.
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4.10 Continuidade operacional ao longo da vigéncia

4.10.1 A continuidade operacional dos sistemas sera assegurada pelas seguintes medidas:

a) Vigéncia da ata: a ata vigora por 12 meses, com base no art. 84 da Lei
14.133/2021, podendo ser prorrogada por igual periodo, renovando o quantitativo
licitado, desde que traga beneficios para a gestdo publica, como a redugao de
custos e a mitigacdo do risco de licitar novamente, apds demonstragdo da

vantajosidade dos precos registrados

b) Capacidade de atendimento simultaneo: o fornecedor deve atender a ordens

de diferentes secretarias ao mesmo tempo.

¢) Reserva técnica minima: o Almoxarifado Central podera manter uma reserva
reduzida dos itens criticos de maior rotatividade, como capacitores, chaves de
partida, conexdes e cabos, para o atendimento imediato de falhas. Essa reserva
nao se confunde com a formagao de estoque afastada, conforme apontado no

presente estudo.

d) Controle de execugao: o gestor da ata acompanhara o saldo de cada item.
Caso o consumo indique esgotamento antecipado, providenciara novo

procedimento ou acréscimo quantitativo, nos limites legais.

e) Rastreabilidade: os niumeros de série dos equipamentos serao registrados no
recebimento. Isso permite controlar a garantia e o histérico de falhas por ponto de

abastecimento e subsidia o planejamento da contratagao seguinte.

4.11 Contribuicao para eficiéncia, economicidade e redugao de riscos

a) Eficiéncia: a Ordem de Fornecimento vinculada a necessidade concreta reduz o tempo entre a

falha e o restabelecimento do abastecimento.

b) Economicidade: a Administragcdo paga apenas o0 que efetivamente consumir. A demanda
consolidada das cinco secretarias gera economia de escala. A execugédo das instalagbes por

equipes proprias elimina os custos de mao de obra terceirizada.
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c¢) Reducao de riscos operacionais: a garantia com prazos definidos e a rastreabilidade por
numero de série transferem ao contratado o risco de defeitos de fabricacao; a compatibilidade entre
os itens evita a paralisagéo por falta de componente complementar e a reserva técnica minima e a

intercambialidade dos equipamentos mitigam o risco de desabastecimento em unidades essenciais.

Nao sera admitida a adesao por 6rgao nao participante ("carona") a ata resultante deste certame.
Os quantitativos foram dimensionados para atender estritamente as necessidades das unidades
requisitantes no periodo de 12 meses; adesbes externas consumiriam o saldo registrado e
comprometeriam a programacao de fornecimento planejada por este ente, com risco concreto de
desabastecimento dos servigos essenciais. A vedagao decorre de decisao de gestao fundada no

planejamento proprio, € ndo de restricdo genérica.

No caso concreto, o Municipio de Ibipitanga figurara, simultaneamente, como 6rgao gerenciador e
unico contratante da futura Ata de Registro de Precos, inexistindo intencdo de admitir 6rgaos
participantes. Nesse cenario, a divulgacdo da IRP mostrar-se-ia inécua e contraria ao préprio
planejamento: por um lado, ndo ha demanda de terceiros a agregar, de modo que o procedimento
nao produziria o ganho de escala que o justifica; por outro, a eventual manifestacdo de érgaos
interessados, ao ampliar os quantitativos registrados, comprometeria a programacédo de
fornecimento planejada por este ente e o adequado atendimento das unidades requisitantes, com

risco concreto de desabastecimento dos servigos essenciais.

A dispensa harmoniza-se, ademais, com a vedacao a adesao por érgao nao participante ("carona")
ja consignada neste estudo (art. 86, § 1°, da Lei n°® 14.133/2021): seria contraditorio divulgar
intengdo de registro para agregar demandas de terceiros e, ao mesmo tempo, vedar-lhes o ingresso
na ata. A coeréncia do planejamento impde, portanto, tanto a ndo divulgacdo da IRP quanto a

vedacdo ao carona.

Diante do exposto, justifica-se a dispensa da divulgacdo da Intengdo de Registro de Precgos, por
auséncia de utilidade pratica e por imperativo de preservagao do planejamento e da continuidade
dos servigos publicos municipais, sem qualquer prejuizo & ampla competitividade do certame, que

permanece assegurada pela realizagdo de pregéo eletronico aberto a todos os interessados.

Quanto as exigéncias de manutencéo e assisténcia técnica, registra-se que o objeto se resume ao

fornecimento de bens, ndo abrangendo servigos de instalagdo, montagem ou manutencéo que,
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quando necessarios, sao executados por estrutura prépria ou por contratacdo apartada. A
"assisténcia" pertinente a esta contratacdo limita-se, portanto, a garantia dos produtos contra
defeitos de fabricacdo e a obrigacao de substituicdo dos itens que apresentarem nao conformidade,

além do cumprimento das obrigagdes de logistica reversa.

Encerrado o fornecimento ou exaurida a vigéncia, a solugdo se completa com a avaliagdo do
desempenho dos fornecedores registrados pontualidade de entrega, conformidade técnica dos itens
e atendimento a garantia, cujos registros subsidiardo a aplicacdo de san¢des, quando cabivel, e a

calibragem das especificagbes e quantitativos em contratacdes futuras.

5. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1 Para aquisicao de bens comuns pelo poder publico, os interessados em participar do processo
licitatério deverdao atender as exigéncias de habilitagdo. Nesse contexto & fundamental que
comprovem atuagao em ramo compativel com o objeto a ser licitado e apresentem toda a
documentacao especificada no tépico "EXIGENCIAS DE HABILITACAQ" do presente Termo, além

das condigdes exigidas no Edital.

Esses requisitos estdo alinhados com o art. 62 da Lei Federal n°® 14.133/2021, que detalha a
habilitacdo como a fase em que se verifica a capacidade do licitante para fornecer o objeto da
licitagao, portanto, € imprescindivel que os licitantes atendam a essas exigéncias para que possam
participar efetivamente do processo licitatoério e garantir a transparéncia e a conformidade da

contratacdo publica.
5.2 DA SUSTENTABILIDADE:

5.2.1 Emobservanciaaoart. 5°,ao art. 11, IV, eao art. 18, § 1°, Xll, da Lein® 14.133/2021,
e ao Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis (AGU, 2025), a presente
contratacdo observara praticas de sustentabilidade nas dimensées ambiental, social
e econOmica, calibradas de forma proporcional e exequivel a realidade do mercado
fornecedor e ao porte do Municipio de Ibipitanga-BA, de modo a minimizar impactos
ambientais, incentivar a economia circular e assegurar a destinagado ambientalmente
adequada dos residuos, sem comprometer a competitividade do certame. Aplicando

0s requisitos abaixo:

a) Eficiéncia energética (Guia, tema “Aparelhos elétricos em geral”):
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0s equipamentos sujeitos a etiquetagem compulséria devem apresentar a
Etiqueta Nacional de Conservacao de Energia (ENCE) do INMETRO, a exemplo

das bombas centrifugas e Painel solar de 585 W,

b) Embalagens: preferencialmente reciclaveis e em quantidade minima

necessaria a prote¢ao do produto.

c) Logistica reversa: o Decreto n° 10.240/2020 ndo se aplica a produtos
eletroeletronicos de uso governamental. Quanto a destinagdo ambientalmente
adequada das embalagens (Lei n° 12.305/2010) serdo realizadas pelo

contratante, sob orientagao da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

d) Economia de recursos hidricos: a pronta reposi¢do de valvulas de retengao,
ventosas, registros e conexdes reduz perdas fisicas de agua nas redes e golpes

de ariete.

e) Energia renovavel: os sistemas fotovoltaicos (painéis, inversores e
motobombas solares) reduzem o consumo de energia da rede e as emissdes. O

Guia os registra como boa pratica de gestao publica sustentavel (ODS 7).

f) Materiais biodegradaveis: ndo se aplicam, porque a natureza do objeto exige

durabilidade e resisténcia mecanica e quimica.

5.3 DAS CONDICOES DE EXECUCAO DA DEMANDA REQUISITADA: Ressalta-se que o
atendimento da demanda ora requisitada sera realizado de forma PARCELADA E CONTINUADA,
observando-se o prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos e/ou do instrumento contratual

dela decorrente.
5.4 DA ESCOLHA DA MARCA DE REFERENCIA: N3o se aplica
5.5 DA EXIGENCIA DE AMOSTRAS: Nao se aplica

5.6 DA SUBCONTRATACAO

E vedada a subcontratacéo, total ou parcial, do objeto, e a vedaco se justifica pelos

seguintes motivos:

a) o objeto consiste em fornecimento de bens comuns, disponiveis no mercado, sem

parcela técnica que demande especializacao distinta da atividade do fornecedor;
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b) a responsabilidade direta e integral do contratado pela entrega, pela substituigdo
e pela garantia é essencial a continuidade do abastecimento de agua. A
intermediacdo por terceiros fragmentaria essa responsabilidade e dificultaria a

fiscalizacao e o acionamento da garantia;

¢) o mercado fornecedor é amplo, o que dispensa a subcontratagcdo como meio de

ampliar a competitividade.

Nos termos do art. 39, § 2°, do Decreto Municipal n® 003/2024, o fornecimento de
produtos que nao sejam de fabricagdo prépria do contratado nado configura

subcontratagéo.

5.7 GARANTIA DA CONTRATAGAO

5.71

Nao havera exigéncia de garantia da contratacao, prevista no artigo 96 e seguintes
da Lei 14.133/2021, tendo em vista que tal exigéncia podera elevar

demasiadamente o prego dos produtos.

5.8 GARANTIA MINIMA DOS PRODUTOS

5.8.1

5.8.2

5.8.3

5.84

5.8.5

equipamentos dos Grupos: |I- conjuntos submersos, lll- motobombas de superficie
e solares, IV-comando e protegéo e VI Painel Solar: 12 (doze) meses, ou a garantia

do fabricante, se superior;

demais materiais Grupos | -materiais hidraulicos e V-Cabos e cordas: garantia legal
(art. 26, I, do Codigo de Defesa do Consumidor), sem prejuizo de prazo maior

oferecido pelo fabricante.
Inicio da contagem: a partir do recebimento definitivo.

Atendimento: substituigdo ou reparo do item defeituoso em até 10 (dez) dias uteis
contados da notificagdo. O transporte do bem em garantia corre por conta do

contratado.

Abrangéncia: a garantia cobre defeitos de fabricacdo e vicios ocultos. Ficam

excluidos os danos causados por uso inadequado, desde que comprovados.

5.9 DA JUSTIFICATIVA DO PRAZO DE EXECUCAO

5.9.1

A adogéo do prazo inicial de 12 (doze) meses assegura estabilidade operacional,

previsibilidade orgcamentaria e maior eficiéncia na gestao contratual, sem prejuizo
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da possibilidade de prorrogagdo desse prazo, desde que demonstrada a
vantajosidade para a Administracdo. Tal modelagem contribui para garantir o
adequado funcionamento das unidades administrativas, evitar interrupgbes nas
atividades essenciais e assegurar que a Administracdo Publica Municipal de
Ibipitanga atue em conformidade com os principios da eficiéncia, do planejamento,
da economicidade e da continuidade do servico publico, nos termos da Lei n°
14.133/2021, assegurando a sustentabilidade fiscal do Municipio e a continuidade

ininterrupta dos servigos publicos prestados a coletividade.

6. DA EXECUCAO DO OBJETO

6.1 O fornecimento do material sera da seguinte forma:

6.1.1

PRAZO DE ENTREGA - A entrega sera de forma PARCELADA E CONTINUADA,
sendo que o prazo para entrega, apdés a emissao da ordem de fornecimento enviada
eletronicamente sera de até 15 (QUINZE) DIAS. Caso n&o seja possivel a entrega
na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes respectivas com pelo
menos 5 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacao de

prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

a) E de fundamental importancia que o fornecedor conheca a logistica
de entregas para a regido de lIbipitanga-Ba, suas rotas (roteirizagéo),
estipulando previamente o trajeto que sera tomado pelos veiculos durante as
entregas, pois a nao entrega dentro dos prazos fixados sem devida
justificativa aceita pelo Municipio enseja na possibilidade de aplicagdo de

sancoes e penalidades previstas na lei 14.133/2021.

CONDICOES DE RECEBIMENTO: O recebimento dos produtos sera realizado por
servidor competente e a fiscalizagdo pelo cumprimento das normas referentes aos
itens entregues (quantidades, marca, caracteristicas, respeito de prazos, e demais

exigéncias pertinentes) sera de inteira responsabilidade do Fiscal do contrato.

LOCAL DE ENTREGA : Almoxarifado Central, situado na Rua Oliveira, 426 —
Centro — Ibipitanga — BA, CEP 46.540-000, em dias uteis, com agendamento prévio

junto ao almoxarifado.

FRETE E DESCARREGAMENTO SERAO DE RESPONSABILIDADE DO

CONTRATADO. No valor apresentado, devera incluir todas as despesas ordinarias
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diretas e indiretas decorrentes, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracgao,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do fornecimento do produto,
salienta-se que o transporte/descarregamento do produto até o local indicado. Nao

serao disponibilizados servidores/funcionarios do Municipio para tal atividade.

6.2 Cada entrega devera ser acompanhada da nota fiscal eletrGnica correspondente ao pedido
efetivamente realizado. Por se tratar de compra sistémica, que atende a diferentes érgaos e fundos
municipais, a nota fiscal devera ser emitida no CNPJ da unidade demandante a que se refere o
fornecimento (Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saude ou Secretaria Municipal de

Educagéao), conforme indicado na respectiva Ordem de Fornecimento.

6.3 A nota fiscal devera conter, de forma clara e completa, as seguintes informacdes:
a) a descri¢ao do item, em conformidade com a especificagdo constante do edital;

b) a MARCA do produto (informagao obrigatdria);

¢) a quantidade fornecida;

d) os precos unitarios e o valor total, conforme indicado na proposta vencedora;

e) o numero do Processo Licitatorio.

6.4 A nota fiscal deverao ser anexados:

a) copia da Ordem de Fornecimento a que a entrega se refere;

b) o certificado de garantia do fabricante, quando o produto assim o exigir.

6.5 A auséncia de qualquer dessas informagdes ou documentos ensejara a devolugéo da nota fiscal
para regularizagdo, suspendendo-se o prazo de pagamento até a sua reapresentacdo em

conformidade, sem 6nus para a Administracéo.

6.6 Serao rejeitados no recebimento produtos com especificagcdes diferentes das constantes da
proposta contratada. Constatadas irregularidades quanto a especificacdo do objeto, o Contratante

podera:

6.6.1 Rejeita-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituicao, ou ainda rescindindo

a contratacao, sem prejuizo das penalidades cabiveis;
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6.6.2 Na hipotese de substituicdo, a Contratada devera fazé-la em conformidade com a
indicacdo da Administragao, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas apds a
notificagéo realizada pelo CONTRATANTE, sob pena das sangbes previstas no

contrato.

6.6.3 O prazo acima podera ser estendido desde que aceito pelo fiscal do contrato,
mediante solicitagcdo realizada formalmente (via e-mail) antes do encerramento do

prazo inicial (72h).

6.7 O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato.

6.8 O recebimento dar-se-a, definitivamente, apés a aprovag¢ao do produto entregue, através de
atestado na(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is), uma vez que verificando o atendimento integral da

quantidade, especificacao, firmados pelos responsaveis indicados para a devida conferéncia.

6.9 A contratada se responsabilizara por todos os custos inerentes aos estagios, seguros, encargos
sociais, tributos, transportes e outras despesas necessarias para o fornecimento do objeto do

contrato.

6.10 A contratada assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigacdes da execugao do contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciaria, comercial, civil,
penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do contratante relativamente a esses encargos, inclusive

0s que eventualmente advirem de prejuizos causados e terceiros.

6.11 Na hipétese de indisponibilidade da MARCA do produto originalmente ofertado pela empresa
contratada, podera ser admitida, de forma excepcional, a substituicdo desta, desde que tal medida
seja previamente analisada e formalmente autorizada pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato, em
conjunto com o setor técnico competente, com o objetivo de evitar prejuizos a continuidade do

atendimento ao publico beneficiario do objeto da contratacéo.

A solicitacdo de substituicdo devera ser devidamente justificada pelo contratado, mediante
comprovacao de fato superveniente, imprevisivel e ndo imputavel a sua conduta, que tenha
inviabilizado o fornecimento da marca inicialmente cotada, tais como descontinuidade do produto

pelo fabricante ou indisponibilidade comprovada no mercado.

A NOVA MARCA proposta devera possuir qualidade igual ou superior a originalmente contratada,

devendo o fornecedor apresentar relatério técnico comparativo entre as marcas, contemplando
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especificacbes, desempenho e conformidade com as normas técnicas aplicaveis. Além disso,
devera ser apresentada nova pesquisa de precgos, com a finalidade de demonstrar que o valor do
produto substituto permanece compativel com o prego registrado/contratado, sem prejuizo das
condi¢des pactuadas, observados todos os requisitos previstos neste Termo de Referéncia e no
Edital.

6.12 Cumpre esclarecer, por fim, que o registro de precos ndo gera para o Municipio qualquer
obrigagdo de adquirir quantidade minima dos itens registrados. A ata constitui apenas um
compromisso de precos a disposicdo da Administracdo, que dela se valera conforme a sua
conveniéncia: tanto a definicdo das quantidades quanto o momento de cada aquisicao ficam
condicionados exclusivamente a necessidade concreta de cada unidade requisitante e a
disponibilidade orcamentaria. Assim, os quantitativos registrados representam uma estimativa
maxima, € nao um valor de aquisicdo garantida, nos quais serao adquiridos de forma parcelada, ao
longo da vigéncia da ata, ndo gerando ao fornecedor qualquer direito a indenizagao, ressarcimento

ou reivindicacéo a esse titulo.
7. DA LOGISTICA REVERSA E DA DESTINAGAO AMBIENTALMENTE ADEQUADA

7.1 Logistica reversa e destinacao de bens e refugos

| Residuo Regime aplicavel Exigéncia ou providéncia

Ficard& a cargo do contratante, através da
Secretaria de Meio Ambiente em parceria com a
Associacdo de Catadores de Materiais
Reciclaveis de Ibipitanga, com destinacao
ambientalmente adequada.

O Municipio armazena os itens em local proprio
e os destina a recicladores ou receptores
licenciados, por alienagdao dos bens inserviveis
(art. 76, 1l, da Lei n® 14.133/2021) ou por parceria
com cooperativas habilitadas.

Lei n® 12.305/2010;
Decreto n° 12.688/2025
para embalagens plasticas

Embalagens (papelao,
plastico, isopor)

Equipamentos
eletroeletrénicos substituidos
(inversores, chaves de
partida, capacitores,
disjuntores, DPS)

O Decreto n° 10.240/2020
nao se aplica a produtos
de uso governamental
(Guia AGU, tema 4)

Sucata metalica (motores,
bombas, pegas galvanizadas)

Lei n® 12.305/2010, art. 9°

Disposigao final ambientalmente adequada,
com prévia baixa patrimonial

Sobras de PVC, cabos e
cordas

Lei n° 12.305/2010

Reaproveitamento interno; o que nao puder ser
reaproveitado € encaminhado a coleta seletiva
ou a reciclagem

Moédulos fotovoltaicos em fim
de vida

Lein®12.305/2010 (regime
geral)

A destinagdo sera tratada como residuo
eletroeletrénico ao fim da vida dtil, com
acompanhamento de eventual regulamentagao
superveniente
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7.2 Beneficios da adogao das praticas sustentaveis

7.2.1 Institucionais: redugdo das despesas com energia elétrica e com reposi¢cao de
equipamentos; melhor controle patrimonial dos bens substituidos; conformidade
com a Lei n°® 14.133/2021 e com as orientacbes da AGU e do TCU sobre compras
publicas sustentaveis; historico técnico de falhas e consumo para os planejamentos

seguintes.

7.2.2 Sociais: abastecimento de agua mais regular e confiavel para as comunidades
rurais, as escolas, as unidades de saude e a sede administrativa; possibilidade de

geracao de renda para cooperativas de catadores, com a destinagéo de reciclaveis.

7.2.3 Ambientais: menor emissao de gases de efeito estufa, pela eficiéncia energética e
pelo uso de energia solar; redugdo das perdas de agua e da pressao sobre os
aquiferos; desvio de residuos metalicos, plasticos e eletroeletronicos dos aterros,

dentre outros.
8. DA GESTAO DO CONTRATO (ATA SRP E/OU CONTRATO)

8.1 A ata de Registro de Precos e/ou o contrato dela advindo, devera ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte

respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.
8.2 O Gestor e Fiscal do Contrato serao indicados na ATA e/ou Contrato, celebrado entre as partes.

8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstancias mediante simples apostila.

8.4 As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

8.5 O 6rgéao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias

que devam ser cumpridas de imediato.

8.6 ApGs a assinatura da Ata, contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano

de fiscalizagéo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de
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fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execuc¢ao da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sanc¢bes aplicaveis, dentre

outros.
9. DA FISCALIZAQAO

9.1 A execugéao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do instrumento
de contratacdo, indicados, através de Portaria da Unidade Requisitante, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9.2 O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugao do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacao
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, §1°).

9.3 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificacbes para

a correcao da execucdo do contrato, determinando prazo para a corregao.

9.4 O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas

necessarias e saneadoras, se for o caso.

9.5 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucéo do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.6 O fiscal do contrato comunicara ao setor requisitante, em tempo habil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogagao contratual.

9.7 O fiscal do contrato verificara a manutencdo das condigcbes de habilitacdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de apostilamento

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario.

9.8 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao setor requisitante para que tome as

providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

9.9 A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicbes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
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gestores e fiscais, de conformidade.

10. DO GESTOR DO CONTRATO E DA ARP

10.1 Cabe ao gestor do contrato e da ARP:

10.1.1

10.1.2

10.1.3

10.1.4

10.1.5

10.1.6

coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagcdo do
instrumento de contratacdo, contendo todos os registros formais da execugado no
histérico de gerenciamento deste, a exemplo da ordem de servico, do registro de
ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes ocorridas, elaborando relatério com
vistas a verificagdo da necessidade de adequacgdes do contrato e/ou ARP para fins

de atendimento da finalidade da administragao.

acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato e/ou ARP, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua

competéncia.

acompanhar a manutencao das condi¢bes de habilitagao da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidagédo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelo fiscal do contrato
quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo Contratado, com mengéo ao
seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacao para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela
comissao de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competéncia para tal, conforme o caso.

elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que
tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administracao.
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10.1.7 enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos

procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao

e gestdo nos termos do contrato.
11. DAS INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado que:
11.1.1 der causa a inexecucao parcial da contratagao;

11.1.2 der causa a inexecugdo parcial da contratagdo que cause grave dano a

Administracao ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 der causa a inexecugao total da contratagao;

11.1.4 ensejar o retardamento da execug¢éo ou da entrega do objeto da contratagdo sem

motivo justificado;

11.1.5 apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do

objeto contratado;
11.1.6 praticar ato fraudulento na execucgao da contratacao;
11.1.7 comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serao aplicadas ao Fornecedor Registro/Contratado que incorrer nas infracdes acima descritas

as seguintes sancgoes:

11.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato,

sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima, sempre que nao se justificar

a imposigcao de penalidade mais grave;

11.2.3 Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima, bem
como nas alineas “11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4”, que justifiquem a imposi¢cao de

penalidade mais grave.

11.2.4 MULTA:
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11.2.4.1  Moratéria, para as infragcdes descritas no item “11.1.4”, de 0,7% (zero virgula
sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 2% (dois por cento) dias.

11.2.4.2  Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela
inobservancia do prazo fixado para apresentagao, suplementagao ou reposicao

da garantia;
a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacao,
suplementacéo ou reposicdo da garantia autoriza a Administracdo a
promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento

irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da
Lein. 14.133, de 2021.

11.2.4.3 Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “11.1.5” a “11.1.8”
de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da

contratagao.

11.2.4.4 Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista acima na alinea
“11.1.3”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor

da contratagdo.

11.2.4.5 Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “11.1.2”, de 0,05%

(zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagéo.

11.2.4.6 Compensatoria, em substituicdo a multa moratéria para a infracdo descrita
acima na alinea “11.1.4”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por

cento) do valor da contratagao.

11.2.4.7 Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “11.1.1”, de 0,05%
(zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacao,

ressalvadas as seguintes infracées também enquadraveis nessa alinea:

a) Entrega produtos em desacordo com as especificagbes do Termo de
Referéncia;
b) Nao cumprimento do prazo de entrega dos produtos, total ou parcial,

fixado na Ordem de Fornecimento, que impacta o abastecimento das

unidades requisitantes.
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c) Descumprimento das obrigac¢des de logistica reversa e de destinacao
ambientalmente adequada dos residuos, quando aplicaveis;
d) Nao entrega de certiddes, relatorios de acompanhamento, certificados
de garantia ou qualquer outro documento obrigatério previsto no Termo de

Referéncia.

11.3 A aplicagdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipétese alguma,

a obrigagao de reparacgao integral do dano causado ao Contratante.

114 Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

11.5 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias Uteis, contado da data de sua intimagéo.

11.6 Se a multa aplicada e as indenizacbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

11.7 A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 45 (quarenta e cinco)

dias, a contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicagao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditoério dos licitantes, as notificacdes serédo
enviadas eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na proposta

comercial, bem como publicado no sitio oficial do Municipio.

11.8.2 Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial serdo considerados de
uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das

comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.
11.9 Na aplicagéo das sangdes serdo considerados:
11.9.1 a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

11.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
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11.9.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

11.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.9.5 aimplantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientagbes dos 6rgaos de controle.

11.10 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.11 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo
de Referéncia ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangodes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagéo de coligagcéo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia.

11.12 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicagao da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal.

11.13 As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou

contratar s&o passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.14 Os débitos do Contratado para com a Administragdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizag¢des, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na
forma da Instrugao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

12. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

12.1 Do Recebimento do Objeto:
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12.1.1 Sera dado o recebimento provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de
posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes no

Termo de Referéncia e na proposta.

12.1.2 O material podera ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificacbes constantes no Termo de
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 05 (cinco) dias,
a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagao

das penalidades.

12.1.3 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 10 (dez) dias uteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrangca equivalente pela
Administracdo, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

12.1.4 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para

a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

12.1.5 No caso de controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimenséo, qualidade
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal quanto a parcela

incontroversa da execuc¢ao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

12.1.6 O prazo para a solugao, pelo Contratado, de inconsisténcias na execugao do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente,
verificadas pela Administracdo durante a analise prévia a liquidacdo de despesa,

nao sera computado para os fins do recebimento definitivo.

12.1.7 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execuc¢ao do contrato.
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12.1.8 Quando necessario as atividades de montagem, instalacdo e quaisquer outras

necessarias para o funcionamento ou uso do bem correrao por conta do Contratado

e sera condicao para o recebimento do objeto.

13. LIQUIDAGAO

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de até 20

(vinte) dias uteis para fins de liquidacao, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo.

13.1.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogagéo, nos casos de contratacdes decorrentes de despesas
cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°®
14.133, de 2021.

13.2 Para fins de liquidagcao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
13.2.1 o prazo de validade;
13.2.2 a data da emissao;
13.2.3 os dados do contrato e do 6rgao contratante;
13.2.4 o periodo respectivo de execucao do contrato;
13.2.5 o valor a pagar; e
13.2.6 eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

13.3 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liguidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o0 prazo apds a comprovagao da regularizagcéo da situagédo, sem énus a
contratante;

13.4 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da COMPROVACAO DA
REGULARIDADE FISCAL, constatada por meio de consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

13.5 A Administragao devera realizar consulta para:

13.5.1 verificar a manutencao das condi¢coes de habilitagcao exigidas, conforme edital;
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13.5.2 identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo/contratagcao no
ambito do 6rgdo ou entidade, tais como a proibigdo de contratar com a

Administragcao ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

13.6 Constatando-se, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagao ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério do contratante.

13.7 Nao havendo regularizagédo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

13.8 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

13.9 Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagéo diretamente com
o 6rgéao.

14. PRAZO DE PAGAMENTO

14.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizagao

da liquidacao da despesa.
15. FORMA DE PAGAMENTO

15.1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e

conta corrente indicados pelo contratado.

15.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria

para pagamento.

15.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao aplicavel a

matéria.
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15.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislag&o vigente.

15.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 2006 e suas alteracdes, nado sofrerdo retencgdes tributarias quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a
apresentacdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
16. DO REAJUSTE OU REVISAO

16.1 Os pregos registrados na Ata de Registro de Pregos e/ou contratados poderao ser alterados,
na forma da Lei n°® 14.133/2021 e da regulamentagao municipal do Sistema de Registro de Precos

(Decreto Municipal 413/2024), por duas vias distintas e inconfundiveis:

16.1.1 o reajuste, destinado a atualizar os valores pela variagdo de indice, decorrido o

interregno legal; e

16.1.2 a revisdo (recomposicao/reequilibrio econdmico-financeiro), destinada a
restabelecer a relagdo encargos-remuneracao diante de fatos supervenientes e

imprevisiveis.

16.2 DO REAJUSTE. Os precos serao reajustados apos decorridos 12 (doze) meses, com data-
base vinculada a data do orgamento estimado, finalizado em 17/08/2026, e a cada periodo
subsequente de 12 (doze) meses, pela variagdo acumulada do [indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo — IPCA/IBGE].

16.2.1 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em

substituicao, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao entao em vigor.

16.2.2 O reajuste aplica-se ao contrato e, igualmente, aos pregos registrados na Ata de
Registro de Precos cuja vigéncia seja prorrogada além de 12 (doze) meses,

observado o mesmo interregno e a mesma data-base.

16.2.3 O reajuste sera formalizado por simples apostilamento (art. 136, |, da Lei n°
14.133/2021), dispensado termo aditivo, e n&o retroagira a data anterior ao

implemento do interregno.
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16.2.4 O siléncio das partes quanto ao reajuste, por ocasido de prorrogagédo da vigéncia
ou de nova pactuagao de precos, implicara preclusao do direito relativo ao periodo

anterior, ressalvada manifestagcado expressa nos autos.

16.3 DA REVISAO (recomposigdo do equilibrio econdmico-financeiro). Independentemente de
prazo minimo, os precos poderdo ser revistos, para mais ou para menos, com vistas ao
restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro, na hipétese de superveniéncia de fatos
imprevisiveis, ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, bem como de for¢ga maior, caso fortuito

ou fato do principe, que onerem ou desonerem excessivamente a execugao.

16.3.1 Arevisao dependera de requerimento fundamentado da parte interessada, instruido
com a comprovagao documental do desequilibrio (planilha de custos, notas fiscais
de aquisicao, demonstrativo da variagao e nexo de causalidade com o fato alegado),
submetido a analise técnica e juridica, e sera formalizada por simples apostilamento
(art. 136, |, da Lei n® 14.133/2021).

16.3.2 A revisdo aplica-se tanto ao contrato quanto aos pregos registrados na Ata de

Registro de Precos, observado, quanto a esta, o disposto no item 16.4.

16.4 DA REVISAO DOS PREGOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO DE PREGOS. A
revisdo dos precos registrados sera precedida de pesquisa de pregos de mercado, realizada pelo
orgao gerenciador na forma do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, cujo resultado balizara a negociagao,

a reducado ou a manutengao do prego registrado, sempre limitada ao prego praticado no mercado.

16.4.1 quando o preco registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 6rgao
gerenciador convocara o fornecedor para negociar a reducao; recusando-se este, e
frustrada a negociacdo, podera libera-lo do compromisso, sem aplicagdo de

penalidade, e convocar os demais na ordem de classificacao;

16.4.2 quando o prego de mercado tornar-se superior ao registrado e o fornecedor,
mediante requerimento comprovado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o
compromisso, o 6rgao gerenciador podera rever o preco registrado ou libera-lo do

compromisso, sem penalidade, e convocar os demais na ordem de classificacao;

16.4.3 a revisdo dos pregos registrados ndo podera ultrapassar o prego praticado no
mercado, devendo ser mantida a vantajosidade do registro, admitida a reordenagao

da classificagdo quando cabivel.
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16.5 DISPOSICOES COMUNS. Em qualquer hipétese, as alteragbes ndo terdo efeito retroativo,
ressalvada a recomposicao relativa a fato cuja ocorréncia e comprovagdo sejam anteriores ao
pedido; os pedidos serdo processados nos autos, com prévia manifestagcéo da fiscalizagcéo, da area
técnica e da assessoria juridica; e a majoragao de precos fica condicionada a existéncia de dotagao

orcamentaria, quando implicar acréscimo de despesa.
17. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
17.1 FORMA DE SELECAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

17.1.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, via
procedimento AUXILIAR por REGISTRO DE PRECOS, com adogao do critério de
julgamento pelo MENOR PRECO.

17.2 REGIME DE EXECUGAO

17.2.1 O objeto sera executado de forma indireta, sob o regime de fornecimento parcelado
e continuado, por demanda, por meio do Sistema de Registro de Precos, nos termos
dos arts. 40, Il, e 82 a 86 da Lei n® 14.133/2021 e do Decreto Municipal n® 413/2024.

17.2.2 Nao se aplicam ao presente objeto os regimes de execugao previstos no art. 46 da
Lei n° 14.133/2021, que se destinam exclusivamente a obras e servigos de
engenharia. Também né&o se adota o regime de fornecimento e prestagéo de servigo
associado (art. 6°, XXXIV, da mesma Lei), porque a contratacdo abrange apenas a
entrega dos bens. A instalagdo, a operagdo e a manutencdo dos sistemas de
abastecimento serdo executadas diretamente pelas equipes técnicas das

secretarias municipais.
17.3 CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
17.3.1 Menor Precgo por LOTE
17.4 CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

17.41 Como condicao para a aceitagcdo da proposta, o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar nos lotes indicados abaixo devera comprovar que os
produtos ofertados possuem a Etiqueta Nacional de Conservacdo de Energia

(ENCE) emitida no ambito do Programa Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO:
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Lote || Itens H Descri¢io H Regulamento de referéncia
Lote 02 — Motores e||25 a |[Motobombas centrifugas de |Portaria INMETRO n° 319/2021 (bombas e
Bombas 30 20a75CV motobombas centrifugas)

o - A :
Lote 06 — Painel y Painel solar de 585 W Portgna INMETRO n 140/2022 (equipamentos
Solar de sistemas fotovoltaicos)

17.4.2 A comprovagao sera feita por um dos seguintes meios:

a) copia legivel da ENCE de cada marca e modelo ofertado; ou
b) indicagao do numero de registro do produto no INMETRO, com cépia da tela da
consulta publica (https://registro.inmetro.gov.br), na qual constem a marca, o

modelo e a situac&o ativa do registro.

17.4.3 3. A documentacédo devera ser enviada junto com a proposta ajustada, pelo sistema
eletrénico, no prazo fixado pelo Agente de Contratagao, que nao sera inferior a 2
(duas) horas. O prazo podera ser prorrogado uma vez, mediante solicitagdo

justificada do licitante.

17.4.4 A ENCE ou o registro apresentado devera corresponder exatamente a marca e ao

modelo indicados na proposta, inclusive quanto aos dados técnicos ofertados:

a) motobombas centrifugas: poténcia, tensdo, numero de fases e frequéncia;

b) painel solar: poténcia nominal de 585 W.

17.4.5 Em caso de duvida sobre a autenticidade, a validade ou a correspondéncia da ENCE

ou do registro, o Agente de Contratagao podera promover diligéncia:

a) consulta direta a base de registros do INMETRO;

b) solicitagdo de esclarecimentos ao licitante ou ao fabricante.

17.4.6 A proposta sera desclassificada (art. 59, V, da Lei n° 14.133/2021) quando o

licitante:

a) nao apresentar a comprovacgao no prazo fixado;

b) ofertar produto sem ENCE ou com registro cancelado, suspenso ou vencido
no INMETRO;

c) apresentar ENCE ou registro de marca ou modelo diverso do ofertado.
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17.4.7 Na fase de execugao, os produtos entregues deverao trazer a ENCE afixada, nos
termos do regulamento do INMETRO, e corresponder a marca e ao modelo aceitos
no certame. A auséncia da etiqueta ou a divergéncia de modelo implicara a rejeicao
do produto no recebimento (art. 140, § 1°, da Lei n® 14.133/2021).

17.4.8 A substituicao da marca ou do modelo aceito durante a vigéncia da ata dependera
de prévia autorizagdo do gestor da ata. A autorizacdo somente sera concedida se o
novo produto possuir ENCE e caracteristicas técnicas iguais ou superiores as do

produto originalmente aceito.
17.5 CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DOS PRECOS

17.5.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar a
Administracdo, por meio eletrénico, planilha que contenha o preco global, os
quantitativos e o preco unitario, conforme modelo de planilha elaborada pela

Administracao, para efeito de avaliagdo de exequibilidade.

17.5.2 O prazo de validade da proposta sera de no minimo 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentacao na plataforma eletrénica em que sera realizada a sessao

publica.

17.5.3 No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreco, quando o LOTE for
composto por varios itens, o licitante ao reformular sua proposta, devera observar

sob pena de DESCLASSIFICACAO sem majoragéo do valor global arrematado:

17.5.3.1 O valor unitario de cada item reajustado ndo podera ultrapassar o valor

referencial apresentado pela Administragao;

17.5.3.2 O valor unitario apresentado pelo licitante na etapa competitiva ndo podera

sofrer elevagao no momento de readequacao da planilha vencedora.

17.5.4 Tudo isso no sentido de se obter a proposta mais vantajosa para a Administragao,

observando o principio do interesse publico insculpido no art. 5° da Lei 14.133/2021.
17.6 Modo de Disputa: ABERTO

17.6.1 A opcao pelo modo de disputa ABERTO mostra-se a mais adequada para a
contratacdo em tela, por se tratar de objeto de natureza comum, com desempenho

e qualidade passiveis de definicdo objetiva em especificacdes claras. Nesse
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contexto, a disputa por lances publicos e sucessivos favorece a formacao
competitiva de precos, amplia a participagao de fornecedores e viabiliza a obtencao
da proposta mais vantajosa, atendendo aos principios da economicidade, da

eficiéncia, da isonomia e da transparéncia previstos na Lei 14.133/2021.

17.6.2 Do ponto de vista de economicidade, o modo aberto promove descoberta dindmica
de precos por meio de lances, o que tende a reduzir assimetrias de informacao e a
capturar economias incrementais em relagdo as cotagdes iniciais. A ampla
competicdo em ambiente preferencialmente eletronico estimula a participagao de
micro e pequenas empresas e fornecedores regionais qualificados, ampliando o
universo competitivo e reduzindo o custo total da contratagao, conforme a estratégia

definida no planejamento.

17.6.3 Sob a ¢6tica de integridade e transparéncia, o modo aberto, realizado em plataforma
eletrénica, permite rastreabilidade integral dos atos, publicidade dos lances e
auditabilidade dos registros, mitigando riscos de conluio e aumentando o controle
social. A dindmica de lances sucessivos, com regras de desempate e intervalos
minimos, reduz a previsibilidade estratégica entre concorrentes e desestimula
comportamentos oportunistas, ao mesmo tempo em que possibilita negociacao final
nos termos legais quando necessario para equalizagdo e vantajosidade. Trata-se,
portanto, do arranjo mais alinhado ao interesse publico, a obten¢do da proposta

mais vantajosa e aos principios que regem as contratagdes publicas.
17.7 INTERVALO MINIMO DE DIFERENCA DE VALORES ENTRE OS LANCES:
17.7.1 R$10,00 (dez reais).
17.8 PAPEL DO PREGOEIRO

17.8.1 O papel do pregoeiro é fundamental para garantir que a selecdo do fornecedor
ocorra de forma transparente, eficiente e segura, para isso, 0 pregoeiro PODERA
solicitar ao licitante a apresentacdo de documentos que oferecam informacdes
detalhadas sobre o(s) produto(s) licitado(s), tais como fichas técnicas, catalogos,
portfélios, folders e prospectos, para uma melhor compreensao do bem ofertado. A
solicitacdo desses documentos ndo apenas se alinha ao dever do pregoeiro de
garantir a lisura e a eficiéncia do processo licitatério, em conformidade com os

principios da administragdo publica segundo a Lei n° 14.133/2021, mas também
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representa uma pratica necessaria para assegurar contratagdes de qualidade,
seguras e eficazes. Eles permitem ao pregoeiro tomar decisbes informadas,
baseadas em uma compreensdo completa do bem ofertado, assegurando que as
necessidades da administracdo publica, voltados ao interesse publico, sejam

atendidas de forma responsavel e adequada

18. EXIGENCIAS DE HABILITAGAO

Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
18.1 HABILITACAO JURIDICA, conforme o enquadramento legal.

18.1.1 Ato constitutivo — contrato social, estatuto ou ato de constituicdo devidamente
registrado no 6rgdo competente (Junta Comercial, Cartério de Registro Civil de

Pessoas Juridicas, etc.)
18.1.2 Documento de identidade dos sécios administradores
18.1.3 Procuracao, se o representante nao for sécio administrador

18.1.4 OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERAO ESTAR ACOMPANHADOS DE
TODAS AS ALTERACOES OU DA CONSOLIDACAO RESPECTIVA.

18.1.5 Apresentar o documento comprobatdrio de seus administradores que, por forca de

lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;
19. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

19.1 Prova de INSCRICAO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual,
19.2 Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

19.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais
e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

19.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentacao de Certidao
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de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do

proponente;

19.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentacéo de Certidao
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do

proponente;

19.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO (FGTS)

demonstrando a situagao regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

19.7 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a JUSTICA DO TRABALHO, mediante
a apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A

da Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

19.8 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERAO APRESENTAR TODA
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVACAO DE REGULARIDADE FISCAL,
MESMO QUE ESTAS APRESENTEM ALGUMA RESTRICAO, CONFORME DETERMINA O
ARTIGO 43 DA LC 123/2006, SOB PENA DE SEREM DECLARADAS INABILITADAS.

19.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, haja vista
que a apresentacdo do Certificado de Condigdo de Microempreendedor Individual — CCMEI supre
as exigéncias de inscricdo nos cadastros fiscais, na medida em que essas informag¢des constam no

proprio Certificado.
20. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

20.1 CERTIDAO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALENCIA expedida pelo distribuidor da sede
do licitante ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na propria certiddo. Caso nao
conste prazo de validade na certidao, esta, sera considerada valida, se emitida em data ndo superior

a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame.

Nota explicativa, sobre a necessidade da apresentacao da
CERTIDAO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALENCIA: A
apresentacao da Certiddo Negativa de Feitos sobre Faléncia nas
licitagbes publicas € uma exigéncia fundamental e estratégica,

com o objetivo principal de resguardar o interesse publico e
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garantir a solidez e a eficiéncia das contratagdes, pois essa
certiddo é um dos documentos obrigatérios para a habilitacdo
econdmico-financeira dos licitantes. Ela comprova que a empresa
participante ndo possui processos de faléncia ou insolvéncia civil
em andamento. Essa verificacdo é crucial para atestar que o
licitante possui a capacidade financeira necessaria para cumprir
as obrigagdes contratuais assumidas.

Ao exigir a Certiddo Negativa de Faléncia, a Administragao
Publica busca assegurar que a empresa contratada tem
estabilidade financeira e esta apta a executar o contrato sem o
risco de inadimpléncia, atrasos ou interrupgao dos servicos ou
fornecimentos devido a problemas financeiros. Isso protege o
erario e garante a continuidade dos servicos essenciais a
populacéo.

A exigéncia desse documento eleva o nivel de transparéncia e
seguranga nos processos de contratacdo publica. Ela impede que
empresas em situacdo financeira precaria, que poderiam
comprometer a execug¢ao do objeto licitado, participem e vengam
os certames.

Em ultima anadlise, a Certiddao Negativa de Feitos sobre Faléncia
atua como uma medida preventiva. Ela resguarda o interesse
publico de possiveis prejuizos decorrentes da contratagdo de
empresas que nao teriam condicdes de honrar seus
compromissos, garantindo que os contratos sejam executados por

parceiros com comprovada capacidade financeira e idoneidade.

20.2 BALANGO PATRIMONIAL DOS 2 (DOIS) ULTIMOS EXERCICIOS SOCIAIS, ja exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, nos termos

do art. 69 da Lei n° 14.133/2021.

20.2.1 O Balancgo Patrimonial devera estar devidamente registrado na Junta Comercial ou

no Cartério competente, conforme a natureza juridica da empresa, acompanhado
dos TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO, ou, quando aplicavel,
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transmitido por meio do Sistema Publico de Escrituracdo Digital — SPED, com

comprovacao de autenticagao, na forma da legislagcéo vigente.

20.2.2 As demonstragdes contabeis deverdo estar assinadas por contador legalmente
habilitado e pelo responsavel pela empresa, com indicagdo do numero de registro

no Conselho Regional de Contabilidade — CRC, devendo conter, no minimo:

| — Balango Patrimonial (BP);

Il — Demonstracado do Resultado do Exercicio — DRE;

[l — Notas Explicativas as Demonstragdes Contabeis.

IV - Termo de Autenticidade / Assinaturas: O conjunto deve ser assinado pelo

representante legal da empresa e pelo contador habilitado (CRC)

20.3 Sera obrigatéria a apresentagdo das NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRACOES
CONTABEIS, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicaveis,
especialmente a NBC TSP 11/2018, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade — CFC, ou
norma que vier a substitui-la, devendo conter informacdes complementares necessarias a

adequada compreenséao da situagao patrimonial e financeira da empresa.

20.4 A comprovacao da boa situagao financeira da empresa sera feita mediante a apuragao dos

seguintes indices contabeis minimos, calculados com base no balango patrimonial apresentado:

| — indice de Liquidez Geral (LG) = 1,00
Il — indice de Liquidez Corrente (LC) = 1,00
[l — indice de Solvéncia Geral (SG) = 1,00

20.4.1 Os indices serdo calculados conforme as formulas abaixo:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante)

LC = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

SG = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo N&o Circulante)

20.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de
habilitagdo, comprovag¢ao do patriménio liquido de 1% ( um por cento) do valor global

pertinente ao item e/ou lote da contratagao.
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20.5.1 Os indicadores fixados acima deverao ser atingidos em cada um dos dois ultimos

exercicios sociais, sob pena de INABILITACAO.

20.6 Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica
ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; (Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, §6°).

20.7 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagao deverao atender a todas as exigéncias
da habilitacdo e poderéo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n°
14.133, de 2021, art. 65, §1°).

20.8 Apresentar DECLARAGAO COMPLEMENTAR nos termos do art. 4°, § 2° da Lei n°
14.133/2021 e da Lei Complementar n°® 123/2006. (modelo em anexo)

20.9 Somente havera a necessidade de comprovacédo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagao a integridade

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

20.10 A Administragao podera realizar diligéncias para verificar a autenticidade das informacoes
apresentadas, bem como solicitar esclarecimentos ou documentos complementares, nos termos da
Lei n° 14.133/2021.

21. QUALIFICAGAO TECNICA

21.1 Fica DISPENSADO a apresentacdo de ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, por se tratar
de produtos padronizados, amplamente comercializados, cuja conformidade pode ser verificada no
momento do recebimento, cujo fornecimento ndo demanda conhecimento especializado de
natureza exclusiva, estrutura operacional diferenciada ou experiéncia técnica que n&o seja inerente
a propria atividade comercial do ramo. Assim, a exigéncia de atestado de capacidade técnica para
esse objeto especifico revelaria requisito desproporcional e desnecessario, capaz de restringir

artificialmente o universo de licitantes aptos a participar do certame.
22. DISPOSICOES GERAIS SOBRE A HABILITAGAO

22.1 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

22.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
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comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

23.1 O custo estimado total da contratagdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, é de
R$1.700.602,97 (um milhdo, setecentos mil, seiscentos e dois reais e noventa e sete
centavos), conforme custos unitarios apostos na planilha referencial, constante no presente

instrumento.

23.2 No presente caso, por se tratar de Registro de Pregos, os precos registrados poderao ser
alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redugcao dos pregos praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes

situacoes:

23.2.1 em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a
execucgao da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso
Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

23.2.2 em caso de criagao, alteracao ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussdo sobre os

precos registrados;

23.2.3 serdo reajustados os precos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

indice previsto para a contratacao; ou

23.2.4 poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratacgao.

23.3 A obtencao do valor maximo aceitavel pela administracao, levou em consideracio a pesquisa
de precos realizada pelo setor competente, conforme consta nos autos do processo, nos moldes
do art. 23 da Lei 14.133/2021.

24. OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

24.1 Na execucgao do objeto, caso a CONTRATADA tenha acesso a dados pessoais de agentes
publicos ou de terceiros notadamente os constantes das ordens de fornecimento, das notas fiscais
e dos contatos necessarios a entrega dos produtos, obriga-se a observar a Lei n°® 13.709/2018

(LGPD), tratando-os exclusivamente para as finalidades vinculadas ao instrumento contratual,
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mantendo seu sigilo e confidencialidade, adotando medidas técnicas e administrativas adequadas
a sua protecao, vedado o compartilhamento com terceiros ou o uso para finalidade diversa,
comunicando @ CONTRATANTE eventual incidente de segurangca e, ao término da relagao
contratual, eliminando ou devolvendo os dados eventualmente tratados, ressalvadas as hipéteses

de guarda obrigatéria previstas em lei.
25. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

25.1 Registra-se que a presente demanda sera processada pelo Sistema de Registro de Precos,
razao pela qual nao se exige, nesta fase, a indicagao prévia de dotagao orcamentaria especifica. A
vinculacao da despesa a dotagao ocorrera por ocasido da formalizagcado da contratacao, ou de outro
instrumento habil, quando da efetiva necessidade e convocagao para atendimento da demanda
imediata. As contratagdes que vierem a ser efetivadas correrdo a conta dos recursos consignados
no Orgamento Anual do Municipio, cabendo ao setor requisitante em conjunto com o setor contabil,
indicar no exercicio vigente, as dotagdes disponiveis e suficientes para suportar as obrigagdes
assumidas, assegurando a regularidade orgamentaria e financeira, sem prejuizo das regras de

empenho, liquidacédo e pagamento previstas na legislagao aplicavel.

26. RELAGAO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO

RELACAO DE GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS

UNIDADE REQUISITANTE GESTOR DO FISCAL DO PORTARI
CONTRATO CONTRATO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE Godalia Gomide Kennedy Jorge de 012/2026
ADMINISTRACAO Oliveira
Taina Lula

Figueiredo Silva
SECRETARIA MUNIC. DE SAUDE | Patricia Vieira do Gabriela Gomes de 002/2026
Nascimento Araujo

Bruno Rodrigues
Chaves Coimbra
Tais Angélica
Oliveira Silva
Rafael lury Martins

de Olivieira
SECRETARIA MUNICIPAL DE JOZIAS ALVES DE | LUCAS 003/2026
EDUCACAO, ESPORTE E LAZER | SOUZA JUNIOR GUILHERME

OLIVEIRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE Verdnica Sousa Luiz Carlos Honorato | 001/2025
MEIO AMBIENTE Pereira de Souza
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SECRETARIA MUNICIPAL DE Daniel Régo dos Adenildo Rodrigues | 001/2026
INFRAESTRUTURA E SERVICOS | Santos da Rosa
PUBLICO

Ibipitanga — BA, 25 de agosto de 2026.

FABIO AUGUSTO LO NCO DE OLIVEIRA
Secretario Municipal de Infraestrutura
e Servigos Publicos
Decreto n® 007/2025

Ordenador de Despesas
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ANEXO Il
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.°

Pregéo Eletrénico n° 011/2026-PE-RP
Processo Administrativo n° 162/2026

O MUNICIPIO DE IBIPITANGA — BAHIA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n°
13.781.364/0001-06, com sede na Av. Clériston Andrade, n° 815, Centro, Ibipitanga/BA, na qualidade de
ORGAO GERENCIADOR, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato
representado pelo Secretario Municipal de  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ~ o(a)  Sr(a).
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX — investido(@) na fungdo pelo Decreto Municipal n°
XXXXXXXXXXXXXXX, na qualidade de Ordenador de Despesas, que Ihe confere a Lei Municipal n® 184/2025, de
31 de margo de 2025 e a e a empresa [RAZAO SOCIAL], inscrita no CNPJ S0b 0 N [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX],
com sede na [enderego completo, cidade/UF, CEP], doravante denominada FORNECEDOR REGISTRADO,
neste ato representada por [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], na forma de seus atos constitutivos e/ou

conforme procuragao acostada aos autos.

CONSIDERANDO o resultado do Pregéo Eletrénico, via procedimento auxiliar por Registro de Precos n°
011/2026-PE-RP, homologado em XXXXXXXXXXXXXXXxXXX, conforme Termo de Homologac&o constante do

Processo Administrativo.

RESOLVEM celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PRECOS, com fundamento nos arts. 82 a 86 da Lei
n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n°® 003/2024, de 3 de janeiro de 2024, que regulamenta
a Lei n® 14.133/2021 no &mbito do Municipio de Ibipitanga, e no Decreto Municipal n® 413/2024, de 12 de
setembro de 2024, que regulamenta o Sistema de Registro de Precos, observadas as condi¢des do Edital e
de seus anexos, que integram este instrumento independentemente de transcricdo, mediante as cldusulas e

condigdes seguintes:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os precos para futura e eventual aquisigédo, de forma parcelada e
continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e solares, bombas
d'agua, tubulagéo, pecas e correlatos, para ampliagdo e manutencéo preventiva e corretiva dos sistemas de
abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme consta no Termo de Referéncia, anexo | do
Edital de Licitacdo do Pregao Eletronico em epigrafe, bem como a proposta final apresentada pelo fornecedor

registrado.
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2. DOS PREGOS, ESPECIFICAGCOES E QUANTITATIVOS

2.1 O preco registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades de cada item que compde o lote

arrematado e as demais condigdes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

LOTE XXXXXXXXXXXXXXXXXX

MARCA
ITEM - _ UND |QUANT | V.UNIT .
DESCRICAO/ESPECIFICACAO V. TOTAL OBRIGATORIA

2.2 Nao houve registro de cadastro reserva. OU

2.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS (item obrigatério)

3.1 Nao sera admitida a adeséo a ata de registro de precos decorrente desta licitagdo, conforme justificativa

apresentada no Termo de Referéncia.

4. VEDAGAO A ACRESCIMO DE QUANTITATIVOS

4.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de precos.

5. VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo
ser prorrogada por igual periodo, com base no art. 84 da Lei 14.133/2021, renovando o quantitativo registrado,
desde que traga beneficios para a gestdo publica, como a redugéo de custos e a mitigagao do risco de licitar

novamente, apds demonstra¢do da vantajosidade dos precgos registrados.

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de precgos tera sua vigéncia estabelecida no préprio instrumento
contratual e observara no momento da contratacido e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos

orcamentarios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

5.3 A contratacdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgéo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de despesa, autorizagao

de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.
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5.3.1 O instrumento contratual, devera ser assinado no prazo de validade da ata de registro de

precos.

5.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados, observado o art. 124
da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.5 Apos a homologagéo da licitagdo, deverao ser observadas as seguintes condi¢gdes para formalizagéo da

ata de registro de pregos:

5.5.1 Serao registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao

maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.5.2 Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.5.2.1 Aceitarem cotar os pregos iguais aos do adjudicatario, observada a classificagdo da
licitagao; e
5.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.

5.6 Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.7 O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formacéo de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.8 Para fins da ordem de classificagao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o pre¢o do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.9 A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2.2 somente
sera efetuada quando houver necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipéteses:

5.9.1 Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condigées

estabelecidos no edital; e

5.9.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos nas hipéteses
previstas no tépico “CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PRECOS REGISTRADOS”

5.10 O preco registrado com indicagéo dos licitantes sera divulgado no diario oficial e ficara disponibilizado

durante a vigéncia da ata de registro de precos.
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5.11 Apdés a homologagéao da licitagdo, o licitante mais bem classificado, sera convocado para assinar a ata
de registro de pregos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no edital de licitagdo, sob pena de decair o

direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.11.1 O prazo de convocagédo podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitagao do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragao.
5.12 A ata de registro de precos podera ser assinada por meio de assinatura digital.

5.13 Quando o convocado n&o assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢des estabelecidos
no edital, e observado o disposto no item 5.9, e subitens, fica facultado a Administragao convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas

condigdes propostas pelo primeiro classificado.

5.14 Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratagdo nos termos do item
anterior, a Administragao, observados o valor estimado e sua eventual atualizagcdo nos termos do Edital,

podera:

5.14.1 Convocar para negociagdo os demais licitantes remanescentes cujos precos foram
registrados sem reducao, observada a ordem de classificagdo, com vistas a obtencao de

preco melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatario; ou

5.14.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢gdes ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociagdo de melhor condigao.

5.15 A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condi¢des estabelecidas,
mas néo obrigara a Administragdo a contratar, facultada a realizagéo de licitagdo especifica para a aquisigao

pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

6.1 Os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redugdo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados,

nas seguintes situacoes:

6.1.1 Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugéo da
ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n°®
14.133, de 2021;
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Em caso de criagado, alteragao ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposi¢cbes legais, com comprovada repercussao sobre 0s pregos

registrados;

A hipétese de previsao de reajustamento ou repactuagéo sobre os precos registrados, nos

termos da Lei n® 14.133, de 2021, consta no Termo de Referéncia;

AO DE PREGCOS REGISTRADOS

7.1 Na hipotese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo

superveniente, o 6rgédo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redugédo do preco

registrado.

7.1.1

7.2 Na hipotese

cumprir as obrig

Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de penalidades

administrativas.

Na hipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos
valores de mercado e n&o convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

Se nado obtiver éxito nas negociacbes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencao de

contratagcdo mais vantajosa.

Na hipotese de redugédo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que
avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagédo com vistas a alteracao

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor ndo poder

acoOes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteracéo

do precgo registrado, mediante comprovacéo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir 0 Compromisso.

7.2.1
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Nao hipoétese de ndo comprovagao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o prego
registrado, o pedido sera indeferido pelo érgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
devera cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sang¢des previstas na Lei n® 14.133, de

2021, e na legislagao aplicavel.

Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao,

para verificar se aceitam manter seus precgos registrados, observado o disposto no item 5.9.

Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precgos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas

cabiveis para a obten¢ao da contratagdo mais vantajosa.

Na hipotese de comprovagdo da majoragdo do preco de mercado que inviabilize o prego
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o érgdo ou entidade gerenciadora
atualizara o preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.

O ¢6rgdo ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteragcao do prego
registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREGCOS

8.1 Considerando que o Municipio de Ibipitanga figura, nesta Ata, na qualidade de 6rgao gerenciador € Unico

contratante, inexistindo 6rgéos ou entidades participantes e ndo se admitindo a adesédo por 6rgdo nao

participante (carona), ndo ha remanejamento de quantitativos entre entes distintos.

8.2 O remanejamento das quantidades registradas restringe-se, portanto, ao &mbito interno da Administracéo

Publica Municipal, podendo o érgao gerenciador redistribuir os quantitativos de cada item entre as Secretarias

e unidades demandantes vinculadas ao Municipio, conforme a necessidade concreta e a disponibilidade

orcamentaria de cada uma, observado o quantitativo total registrado para o respectivo item e vedado qualquer

acréscimo aos quantitativos fixados na Ata.

8.3 O remanejamento sera autorizado pelo 6rgao gerenciador mediante registro nos autos do processo,

resguardadas a integralidade do quantitativo total registrado para cada item e as condi¢des de fornecimento

pactuadas com o fornecedor registrado.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1  Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

9.1.2 Na&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administragao sem justificativa razoavel,

9.1.3 Nao aceitar manter seu prego registrado, na hipétese de ndo comprovagéo da existéncia de
fato superveniente que inviabilize o prego registrado, o pedido sera indeferido pelo érgdo ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir as obrigacdes estabelecidas na
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuizo da aplicagdo das sangbes

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislagao aplicavel.
9.1.4  Sofrer sangao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipétese de aplicagdo de sangédo prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de
vigéncia da ata de registro de pregos, podera o 6rgao ou a entidade gerenciadora podera,
mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutenc¢ao do registro de precos, vedadas

contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

9.2 O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no caput do art. 156 da Lei n°® 14.133, de 2021, sera
formalizado por despacho do érgéo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e

da ampla defesa.

9.3 Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera

convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagao.

9.4 O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
9.4.1 Por razao de interesse publico;
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.4.3 Se nao houver éxito nas negociagdes.
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10. DAS PENALIDADES
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicacao das penalidades estabelecidas no

Termo de Referéncia e edital.

10.1.1 As sangbes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos
que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds terem

assinado a ata.

10.2 E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de prego, exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagdes dos 6rgaos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo 6rgéo participante a

aplicagao da penalidade.

10.3 O 6rgao ou entidade participante devera comunicar ao 6rgdo gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauragcao de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

11. DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD (Lei n° 13.709/2018)

11.1 As observacgdes, quanto a Lei Federal n° 13.709/2018 (LGPD), serdo aquelas tratadas no Termo de
Referéncia.

12. DA LOGISTICA REVERSA E DA DESTINAGAO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESIDUOS

12.1 As regras acerca da logistica reversa e da destinacdo ambientalmente adequada dos residuos, serdo
aquelas tratadas no Termo de Referéncia.

13. CONDIGOES GERAIS

13.1 As condi¢cbes gerais de execucdo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigacdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢cdes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

13.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

MUNICIPIO DE IBIPITANGA
GERENCIADOR
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SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX
GERENCIADOR

SERVIDOR RESPONSAVEL PELA FISCALIZAGCAO
GERENCIADOR
FORNECEDOR REGISTRADO
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ANEXO Il

MINUTA DE CONTRATO No.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°162/2026
PREGAO ELETRONICO N°. 011/2026-PE-RP

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO,
O MUNICIPIO DE IBIPITANGA-BA, ATRAVES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXX, E, DO
OUTRO LADO

O MUNICIPIO DE IBIPITANGA — BAHIA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n°
13.781.364/0001-06, com sede na Av. Clériston Andrade, n° 815, Centro, Ibipitanga/BA, na qualidade de
ORGAO GERENCIADOR, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato
representado pelo Secretario(a) Municipal de  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ~o(a)  Sr(a).
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  investido(a) na fungdo pelo Decreto Municipal n°
XXXXXXXXXXXXXXX, na qualidade de Ordenador de Despesas, que |lhe confere a Lei Municipal n°® 184/2025, de
31 de marco de 2025 e a e a empresa [RAZAOxxxxxxxxxxx SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o n°
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], com sede na [endereco completo, cidade/UF, CEP], doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], na forma de seus atos
constitutivos e/ou conforme procuracao acostada aos autos e em observancia as disposi¢cdes da Lein® 14.133,

de 1° de abril de 2021, e demais legislagao aplicavel.

CONSIDERANDO o resultado do Pregao Eletrénico, via procedimento auxiliar por Registro de Pregos n°
011/2026-PE-RP, homologado em XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme Termo de Homologagéo constante do

Processo Administrativo.

RESOLVEM celebrar o presente Contrato observadas as condi¢des do Edital e de seus anexos, que integram

este instrumento independentemente de transcricdo, mediante as clausulas e condi¢des seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada no fornecimento de forma
parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrifugas e
solares, bombas d'agua, tubulagao, pegas e correlatos, para ampliagdo e manutengao preventiva e corretiva
dos sistemas de abastecimento de agua do Municipio de Ibipitanga-BA, conforme, condigbes estabelecidas

no Edital e seus anexos, bem como a Ata de Registro de Pregos, que deu origem ao presente contrato.
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1.2 Vinculam a esta contratagdo, independentemente de transcricdo: o Edital Pregao Eletrénico, via
procedimento auxiliar por Registro de Pregcos n° 011/2026-PE-RP e seus anexos; o Termo de Referéncia
(Anexo I); o ato de homologagéo e adjudicacao; a autorizagdo da contratacdo; a proposta readequada, a Ata
de Registro de Pregos e a documentagdo de habilitaggo do CONTRATADO; e eventuais anexos dos

documentos supracitados.

1.3 Especificagao do(s) item(ns) contratado(s), conforme tabela referencial do Termo de Referéncia:

LOTE XXXXXXXXXXXXXXXXXX

MARCA
ITEM - ~ UND | QUANT | V.UNIT ,
DESCRICAO/ESPECIFICACAO V. TOTAL OBRIGATORIA

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUGAO

2.1 O objeto serd executado sob a forma de execugado indireta, mediante fornecimento parcelado dos
materiais, conforme as ordens de fornecimento emitidas pelas unidades requisitantes ao longo da vigéncia
contratual, remunerando-se exclusivamente os materiais efetivamente entregues, conferidos e recebidos pela
fiscalizagdo, com base nos prec¢os unitarios registrados/contratados, na forma da tabela constante do Termo
de Referéncia (art. 6°, inciso XXVIII, da Lei n°® 14.133/2021).

2.2 E vedado qualquer pagamento por disponibilidade, por valor fixo desvinculado da efetiva entrega, por

quantitativo ndo fornecido, ndo gerando a contratacéo obrigacdo de aquisicdo de quantitativo minimo.

2.3 As unidades de medida, as especificagbes técnicas, os quantitativos, os prazos e locais de entrega, os
critérios de recebimento provisoério e definitivo e as demais condi¢des de execugao observarao o disposto no

Termo de Referéncia e seus anexos, que integram este contrato para todos os fins.

3. CLAUSULA TERCEIRA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

3.1 0 prazo de VIGENCIA contratual compreendera o periodo de XX (XXX) meses, a partir de

XXXXXXXXXXXXXXX AtE XXXXXXXXXXXXXXKXX .
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3.1.1 A prorrogagao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condigdes e 0s precos permanecem vantajosos para a Administragao, permitida

a negociagao com o contratado, nos moldes estabelecidos no Termo de Referéncia.

3.1.2 Ao renovar o prazo, renova-se 0 quantitativo licitado, desde que traga beneficios para o
CONTRATANTE, como a redugdo de custos e a mitigagdo do risco de licitar novamente,

apos demonstragéo da vantajosidade dos pregos contratados.

3.2 O contratado nao tem direito subjetivo a prorrogagéo contratual. A prorrogagcédo de contrato devera ser

promovida mediante celebragao de termo aditivo.

3.3 O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sancbes de
declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as

abrangéncias de aplicagao.
4. CLAUSULA QUARTA - DA GESTAO E DA FISCALIZAGAO

4.1 O contrato sera executado fielmente pelas partes e acompanhado por gestor e fiscal designados por
portaria da unidade requisitante, na forma dos arts. 117 e 118 da Lei n°® 14.133/2021, indicados no Termo de

Referéncia ou seus substitutos.

4.2 O regime de execugao contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como 0s prazos e
condigdes de conclusdo, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, parte

integrante deste instrumento.
5. CLAUSULA QUINTA- DA SUBCONTRATAGAO
5.1 E vedada a subcontratagéo do objeto, nas condigdes do Termo de Referéncia.

6. CLAUSULA SEXTA - DO PREGO

6.1 O valor total estimado da contratagdo é de R$ ( ), meramente estimativo, dependendo

das aquisicdes efetivamente realizadas e atestadas pelo setor requisitante.

6.2 No valor estdo incluidas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execugédo do objeto,
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais, ndo cabendo qualquer

pagamento adicional, ressalvadas as hipoteses legais.
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7. CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO, LIQUIDAGAO, REAJUSTE E REVISAO

7.1 O prazo, a forma de pagamento e a liquidagdo observarao os itens do Termo de Referéncia, efetuando-
se 0 pagamento no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizagao da liquidacdo da despesa,

mediante ordem bancaria.

7.2 O reajuste observara as condi¢gdes do Termo de Referéncia.
8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

8.1 Sao obrigagbes do Contratante:

8.1.1 exigir o cumprimento das obrigacdes; receber o objeto nas condigbes do Termo de
Referéncia; notificar o CONTRATADO sobre vicios; acompanhar e fiscalizar a execugao;
efetuar o pagamento pelas aquisi¢cdes atestadas; aplicar sangdes; e decidir, no prazo de 30

(trinta) dias, sobre solicitagbes e pedidos de reequilibrio econémico-financeiro.

8.1.2 A Administragdo reconhece expressamente os direitos previstos no art. 104 da Lei n°
14.133/2021, entre eles alterar unilateralmente o contrato para adequagao técnica, nos
limites legais; fiscalizar a execugéo; aplicar san¢gbes motivadas; e ocupar provisoriamente
bens e servicos nos casos legais, assegurados o contraditério e a ampla defesa (art. 92, XIl|
e XIV).

8.2 A Administragcado néo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados a execugédo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, do Termo de Referéncia e
demais anexos, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execugao do objeto, observando, ainda, as obriga¢des a seguir dispostas:

9.1.1 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informacé&o por eles solicitados;

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo de até 05 (cinco) que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;
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9.1.3 Refazer, corrigir, reparar ou adequar, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos que apresentarem vicios, defeitos, falhas ou incorregdes

resultantes de sua execugao ou da inobservancia das especificagdes contratadas;

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, de acordo com
0 Caddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.5 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.1.6 O contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniéo;

b) certiddo que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual

c) certiddo que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou
sede do contratado;

d) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF (exclusivo para PJ); e

e) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas, sociais,
previdenciarias, tributarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo
especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera

onerar o objeto do contrato;

9.1.8 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na licitagao;

9.1.9  Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116, da Lei n.° 14.133, de
2021);
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9.1.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicagao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
paragrafo unico, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do

contrato;

9.1.12 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja
satisfatério para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguranga do contratante.

10.CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUGAO

10.1 Nao sera exigida garantia de execugéo, nas condi¢bes do Termo de Referéncia, tendo em vista que tal
exigéncia elevaria o prego dos produtos.

10.2 O CONTRATADO permanece responsavel pela garantia de qualidade dos produtos, respondendo,

inclusive, pela troca por outro produto, sem &nus para a Administracdo, observadas as normas legais.
11.CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As regras acerca de infragdes e sangdes administrativas referentes a execugao do contrato sdo aquelas

definidas no Termo de Referéncia, parte integrante do presente instrumento contratual.

12.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD (Lei
n° 13.709/2018)

12.1 As obrigagbes pertinentes a LGPD, s&o aquelas previstas no Termo de Referéncia, parte integrante do

presente termo
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13.CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL

13.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou nao as obrigagdes de ambas as partes, observada, quanto a vigéncia, a disciplina do art. 105
da Lei n°® 14.133/2021 e do art. 32 do Decreto Municipal n°® 413/2024, por tratar-se de contrato decorrente do

Sistema de Registro de Precos.

13.1.1 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o CONTRATANTE,
quando este nao dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando
entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem, hipotese em que a extingdo
observara o disposto nos itens 13.2 e seguintes, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, sem prejuizo do cancelamento dos precos registrados na respectiva Ata, na forma
dos arts. 25 e 26 do Decreto Municipal n° 413/2024.

13.1.2 Por nao se tratar de servigco ou fornecimento continuo, ndo se aplica a este contrato a
sistematica de extingdo na data de aniversario com aviso prévio prevista no art. 106, lll e §

1°, da Lei n°® 14.133/2021, cuja nota explicativa abaixo se mantém apenas a titulo ilustrativo.

13.2 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditério e a ampla defesa.
13.3 Nesta hipétese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei n® 14.133/2021.

13.4 A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a extingao

se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5 Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo

para alteracao subjetiva.
13.6 O termo de extingao, sempre que possivel, sera precedido:

13.6.1 do balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos, considerando

as ordens de fornecimento emitidas e os materiais efetivamente entregues e recebidos;
13.7 da relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
13.8 das indenizagbes e multas.

13.9 A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-

financeiro, hipdtese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatdrio.
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13.10 O CONTRATANTE podera ainda:

13.10.1 nos casos de obrigagdo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada, a ser executada conforme a legislagdo que rege a matéria, quando houver;

13.11 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a Administragédo, nos
termos do art. 139, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.12 O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgéo ou entidade contratante,
ou com agente publico que tenha desempenhado fungao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestido do
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n°® 14.133/2021).

13.13 Extinto o contrato, subsistirdo as obrigagdes do CONTRATADO relativas a garantia dos materiais, a
substituicdo de itens ndo conformes e a logistica reversa quanto aos itens a ela sujeitos, na forma deste

Termo de Referéncia e do contrato.

14.CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERACOES

14.1 Eventuais alteragdes reger-se-ao pelos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133/2021. O CONTRATADO

obriga-se a aceitar acréscimos ou supressdes de até 25% do valor inicial atualizado (art. 125).

14.2 As alteragdes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragao de termo aditivo, submetido a
prévia aprovagao da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipagao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagéo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de

1 (um) més.

14.3 Registros que nado caracterizam alteragdo poderéo ser feitos por simples apostila (art. 136), tais como

reajuste, atualizagdes financeiras, alteragédo de razao social e empenho de dotagdes.

15.CLAUSULA DECIMA QUINTA- DA LOGISTICA REVERSA E DA DESTINAGAO
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESIDUOS

15.1 As regras acerca da logistica reversa e da destinagdo ambientalmente adequada dos residuos séo

aquelas definidas no Termo de Referéncia, parte integrante do presente instrumento contratual
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16.CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOTAGAO ORCAMENTARIA

16.1 As despesas decorrentes da presente contratagcdo correrdo a conta de recursos especificos consignados

no Orgamento Geral do Municipio do exercicio vigente, na dotagdo abaixo discriminada:
16.2 XXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XX XXXXXXXXXKXXXKXXX XXX XXXX

16.3 A dotacado relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da Lei

Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
17.CLAUSULA DECIMA SETIMA- DOS CASOS OMISSOS

17.1 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢gdes contidas na Lei

n® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

18.CLAUSULA DECIMA OITAVA - PUBLICAGAO

18.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Diario Oficial do ente contratante, em
atencédo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
e ao art. 8° 8§2° dalein. 12.527, de 2011.

18.2 Em consonéncia com as normas de protegdo de dados, para fins de publicagéo oficial, os dados
pessoais de natureza identificadora constantes deste ato foram parcialmente ocultados, a luz dos principios
da finalidade e da necessidade previstos na Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais),

permanecendo integros no respectivo processo administrativo.
19.CLAUSULA DECIMA NONA- FORO

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litigios que decorrerem da execucgao deste
Termo de Contrato que n&o puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n°
14.133/21.

[Local], [dia] de [més] de [ana].

MUNICIPIO DE IBIPITANGA
CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE
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XXXXXXXXX XXX XX XXXXXXKXXXXKXXXX

GESTOR DO CONTRATO
PELA CONTRATANTE
) 9.9.9.0.9.0.90.90.0.9.0.90.9.0.9.0.9.900.999.9099909004
FISCAL DO CONTRATO
PELA CONTRATANTE
) 9.9.9.90.9.0.9.9.90.9.0.9.9.0.9.0.9.9.9.90.0.999.90.0999009904
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1 = INOME: ..o 2 = NOME ..o
P e CPF e
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	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa por Registro de preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrífugas e solares, bombas d...
	1.2 A licitação será realizada por LOTE, formado por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.
	1.3 No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço, quando o LOTE for composto por vários itens, o licitante ao reformular sua proposta, deverá observar, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO,  o que se segue:
	1.4 Tudo isso no sentido de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração, observando o princípio do julgamento objetivo e do interesse público insculpido no art. 5  da Lei 14.133/2021.
	2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
	2.2 Nesta licitação, será firmada Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde o fornecedor manterá seus preços registrados, durante o período de 12(doze) mese...
	3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação na modalidade licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, em sua forma eletrônica. deverão ser credenciados previamente  na plataforma eletrônica de realização do certame  para a ...
	3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsab...
	3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à al...
	3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual – MEI e figuras assemelhadas, nos limit...
	3.6 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
	3.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercí...
	3.8 O impedimento de que trata o item 3.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coli...
	3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.5 e 3.6.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão d...
	3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.11 O disposto nos itens 3.6.5 e 3.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais reg...
	3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,...
	3.13 A vedação de que trata o item 3.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	4.1 O orçamento estimado da presente contratação NÃO será de caráter sigiloso, conforme previsto no Anexo I - Termo de Referência.
	5.1 NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO.
	5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púb...
	5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentu...
	5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema e/ou deverá anexar as DECLARAÇÕES, que:
	5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.6 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.
	5.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, e...
	5.8 NÃO PODERÁ SE BENEFICIAR DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO ESTABELECIDO NOS ARTS. 42 A 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, A PESSOA JURÍDICA:
	5.9 A FALSIDADE DA DECLARAÇÃO de que trata os itens 5.4 e subitens ou item 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	5.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abert...
	5.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	5.12 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	5.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	5.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	5.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma...
	5.16 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	5.17 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento e/ou anexa-la, no sistema eletrônico, na qual deverá conter as informações obrigatórias na forma abaixo:
	6.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	6.3 Fica estabelecido que o conteúdo das propostas apresentadas (IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE) deve ser mantido em sigilo até a sua abertura, para a garantia da lisura dos procedimentos licitatórios, em conformidade com a legislação e jurisprudência que...
	6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
	6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem com...
	6.9 O prazo de validade da proposta será aquele previsto no Termo de Referência, parte integrante do presente instrumento convocatório.
	6.10 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.
	6.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, bem como, demais órgãos fiscalizadores e, após o devido processo...
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	7.3 O SISTEMA DISPONIBILIZARÁ CAMPO PRÓPRIO PARA TROCA DE MENSAGENS ENTRE O AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO E OS LICITANTES.
	7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5 O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE.
	7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os la...
	7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser aquele indicado no Termo de Referência.
	7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado:
	7.11 O modo de disputa, estabelecido para o presente certame é o “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.16 QUANDO A DESCONEXÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO PARA O AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO PERSISTIR POR TEMPO SUPERIOR A DEZ MINUTOS, A SESSÃO PÚBLICA SERÁ SUSPENSA E REINICIADA SOMENTE APÓS DECORRIDAS VINTE E QUATRO HORAS DA COMUNICAÇÃO DO FATO PELO PREGO...
	7.17 CASO O LICITANTE NÃO APRESENTE LANCES, CONCORRERÁ COM O VALOR DE SUA PROPOSTA.
	7.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a cont...
	7.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO.
	7.20 HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	7.21 PERSISTINDO O EMPATE, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	7.22 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. Com base no Acordão TCU nº ...
	7.23 O licitante que participar do certame declarando-se como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá atender, integralmente, aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente aqueles constantes do art. 3º e re...
	7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após...
	7.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8.1 O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar, deverá entregar as amostras, quando solicitado no TERMO DE REFERÊNCIA, nas condições expostas, sob pena de não aceitação da proposta.
	9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no ite...
	9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de at...
	9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplic...
	9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação ...
	9.7 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:
	9.8 DO JULGAMENTO DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS
	9.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado ...
	9.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bast...
	9.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	9.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	9.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	9.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	9.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
	9.16 Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a v...
	9.17 Caso o Termo de Referência exija do licitante mais bem classificado à apresentação de , CATÁLOGO, MANUAL, FOLDER OU DOCUMENTO EQUIVALENTE emitido pelo fabricante do objeto, referente aos itens licitados, que detalhe marca, modelo e especificações...
	9.18 Quando solicitados no Termo de Referência, os catálogos e correlatos apresentados pelo primeiro classificado o pregoeiro submeterá à equipe de planejamento da unidade requisitante para emissão de parecer técnico escrito e motivado quanto à confor...
	9.19 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	10.1 Os documentos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.2 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, ECONÔMICO-FINANCEIRA  E QUALIFICAÇÃO – TÉCNICA QUE CONSTEM DO TERMO DE REFERÊNCIA somente serão exigidos, em qualquer caso, apenas do licitante mais bem classificado, q...
	10.3 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO APRESENTAR TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE ESTAS APRESENTEM ALGUMA RESTRIÇÃO, CONFORME DETERMINA O ARTIGO 43 DA LC 123/2006, SOB PENA DE S...
	10.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	10.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País ...
	10.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia (LEI Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de dúvida quanto a veracidade das informações apresentadas, o Pregoeiro promoverá diligências necess...
	10.7 Os documentos requisitados para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	10.8 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	10.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/20...
	10.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, nas leis trabalhistas...
	10.11 A habilitação será verificada mediante a apresentação via sistema, na forma exigida no Termo de Referência.
	10.12 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	10.13 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcáci...
	10.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
	10.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	10.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
	10.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	11.1 A fim de orientar a atuação do Pregoeiro e da equipe de apoio deste Município, acerca da admissão, em sede de diligência (art. 64, I, da Lei nº 14.133/2021), de documentos destinados a comprovar condição pré-existente à abertura da sessão pública...
	11.2 O pregoeiro tem o dever de sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos de habilitação, mediante decisão fundamentada e registrada em ata.
	11.3 A vedação à inclusão de novo documento não alcança o documento ausente que comprove condição já atendida pelo licitante quando da apresentação de sua proposta e não juntado por mero equívoco ou falha, devendo tal documento ser solicitado e avalia...
	11.4 A mesma oportunidade de diligência deve ser assegurada a todos os licitantes em situação equivalente, vedado tratamento seletivo.
	11.5 Certidões válidas na data de recebimento das propostas e expiradas no curso do processo podem ser atualizadas (art. 64, II).
	11.6 Para o atendimento da diligência, o Pregoeiro concederá prazo estabelecido via sistema, não inferior a 2 (duas) horas, prorrogável por igual período mediante justificativa, assegurada igual oportunidade a todos os licitantes que se encontrem em s...
	12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até  02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de decadência do direito à contr...
	12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	12.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pre...
	12.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será publicado no diário oficial do órgão Contratante e no PNCP.
	12.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente ...
	12.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igua...
	12.7 O prazo de vigência da ata de registro de preços e a possibilidade de prorrogação com renovação de quantitativos será aquele informado no Termo de Referência.
	13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	13.2           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
	13.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	13.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor ...
	14.1 Caso se conclua pela contratação, após celebração da Ata de Registro de Preços, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente, podendo contratar integralmente o volume registrado em ata, pelo órgão gerenciador, desde que demons...
	14.2 O fornecedor registrado,  terá o prazo terá o prazo de até 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das...
	14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
	14.4 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
	14.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
	14.6 Os prazos dos itens 14.2 e 14.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	14.7 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	14.8 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido  a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	15.1 A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	15.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	15.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	15.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual de...
	15.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	15.7 O prazo para apresentação de CONTRARRAZÕES ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis...
	15.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	15.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	15.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.ibipitanga.ba.gov.br/Site/DiarioOficial   e https://www.ibipitanga.ba.gov.br/site/licitacoes
	16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	16.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	16.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	16.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
	16.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou
	16.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
	16.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	16.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	16.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	16.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	16.4 A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o r...
	16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8 e 16.1.9, bem como pelas infrações administrativas pre...
	16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades lega...
	16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta...
	16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, ...
	16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei...
	16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. ( art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021)
	16.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
	17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	17.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	17.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail  cpl.ibipitanga@gmail.com ou pelo sistema da plataforma eletrônica que irá conduzir o processo em tela.
	17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	17.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	17.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	19.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO APARTADO)
	19.2 ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	19.3 ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
	19.4 ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
	19.5 ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR PARA ME/EPP/MEI (obrigatória)
	19.6 ANEXO VII - DECLARAÇÃO CONJUNTA
	1.1 OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrífugas e solares, bombas d'água, tubulação, peças e correlatos, para ampliação e manutenção ...
	1.2 OBJETIVO DA DEMANDA: Assegurar a continuidade, regularidade e eficiência dos sistemas de abastecimento de água utilizados pela Administração Pública Municipal de Ibipitanga-BA, abrangendo demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviç...
	1.3 ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES – PLANILHA REFERENCIAL : As especificações e os quantitativos consolidados na planilha referencial resultam do somatório das necessidades individualmente apuradas por cada unidade requisitante e formalizadas nos respec...
	1.4 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS :
	1.5 Grupo I – materiais hidráulicos:
	1.6 Grupo II – conjuntos submersos:
	1.7 Grupo III – motobombas de superfície e solares:
	1.8 Grupo IV – comando e proteção:
	1.9 Grupo V – cabos e cordas:
	1.10 Grupo VI – Painel Solar
	1.11 PLANEJAMENTO COM BASE NOS DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS
	1.12 INDICAÇÃO DA MARCA :  OBRIGATÓRIA, O licitante deverá informar  a MARCA  do produto ofertado. A ausência dessa informação implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
	1.13 Proposta Inicial anexada com dados que identifiquem o licitante antes da abertura, tais como: razão social, CNPJ, logotipos, marcas d’água, assinaturas, dentre outros, a mesma DESCLASSIFICADA.
	1.14 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS, considerando as informações da Planilha Referencial acima.
	1.15 DA NATUREZA DO OBJETO:
	1.16 DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:
	2.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, para a aquisição da demanda apresentada na planilha referencial do presente termo. O registro de preços está indicado na Lei 14.133/2021 como procedimento auxiliar da licitação, conforme estabelece seu...
	3.1 Necessidade em assegurar a continuidade, regularidade e eficiência dos sistemas de abastecimento de água utilizados pela Administração Pública Municipal de Ibipitanga-BA, abrangendo demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Púb...
	3.2 No âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, a necessidade está relacionada à manutenção do abastecimento de água nas praças públicas e, especialmente, à continuidade dos sistemas destinados às comunidades da zona rural...
	3.3 Para a Secretaria Municipal de Administração, a necessidade decorre da indispensabilidade do abastecimento contínuo de água potável no prédio da Prefeitura Municipal, tanto para o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais quant...
	3.4 No âmbito da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, a contratação busca assegurar o abastecimento de água nas unidades escolares, condição necessária ao funcionamento das atividades pedagógicas, administrativas e operacionais, bem como...
	3.5 Dessa forma, a contratação apresenta interesse público direto, uma vez que visa assegurar a continuidade de serviços e atividades municipais que dependem do abastecimento regular de água, tanto para atendimento à população, especialmente nas comun...
	4.1 A solução consiste no fornecimento parcelado, por 12 (doze) meses, de equipamentos, peças e materiais, por meio de Sistema de Registro de Preços. Esses itens se destinam à instalação, manutenção preventiva e corretiva, ampliação, substituição e re...
	4.2 Componentes que integram a contratação:
	4.3 entrega no Almoxarifado Central, com frete, carga e descarga por conta do contratado;
	4.4 documentação técnica de cada equipamento: manual, ficha técnica, curva de desempenho e termo de garantia, em língua portuguesa;
	4.5 garantia e assistência técnica durante o prazo de garantia.
	4.6 Elementos não incluídos: a instalação, a montagem e a manutenção dos sistemas NÃO integram o objeto. Esses serviços são executados diretamente pelas equipes técnicas das secretarias municipais. Pela mesma razão, não se prevê capacitação de usuário...
	4.7 Visão sistêmica da solução:  Os componentes da contratação se articulam em um ciclo contínuo de atendimento:
	4.8 Exigências de manutenção e assistência técnica
	4.9 Exigências de assistência técnica ao contratado:
	4.10 Continuidade operacional ao longo da vigência
	4.11 Contribuição para eficiência, economicidade e redução de riscos
	5.1 Para aquisição de bens comuns pelo poder público, os interessados em participar do processo licitatório deverão atender as exigências de habilitação. Nesse contexto é fundamental que comprovem atuação em ramo compatível com o objeto a ser licitado...
	Esses requisitos estão alinhados com o art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021, que detalha a habilitação como a fase em que se verifica a capacidade do licitante para fornecer o objeto da licitação, portanto, é  imprescindível que os licitantes atendam...
	5.2 DA SUSTENTABILIDADE:
	5.3 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA DEMANDA REQUISITADA: Ressalta-se que o atendimento da demanda ora requisitada será realizado de forma PARCELADA E CONTINUADA, observando-se o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratua...
	5.4 DA ESCOLHA DA MARCA DE REFERÊNCIA: Não se aplica
	5.5 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS: Não se aplica
	5.6 DA SUBCONTRATAÇÃO
	5.7 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
	5.8 GARANTIA MINIMA DOS PRODUTOS
	5.9 DA JUSTIFICATIVA DO PRAZO DE EXECUÇÃO
	6.1 O fornecimento do material será da seguinte forma:
	6.2 Cada entrega deverá ser acompanhada da nota fiscal eletrônica correspondente ao pedido efetivamente realizado. Por se tratar de compra sistêmica, que atende a diferentes órgãos e fundos municipais, a nota fiscal deverá ser emitida no CNPJ da unida...
	6.3 A nota fiscal deverá conter, de forma clara e completa, as seguintes informações:
	a) a descrição do item, em conformidade com a especificação constante do edital;
	b) a MARCA do produto (informação obrigatória);
	c) a quantidade fornecida;
	d) os preços unitários e o valor total, conforme indicado na proposta vencedora;
	e) o número do Processo Licitatório.
	6.4 À nota fiscal deverão ser anexados:
	a) cópia da Ordem de Fornecimento a que a entrega se refere;
	b) o certificado de garantia do fabricante, quando o produto assim o exigir.
	6.5 A ausência de qualquer dessas informações ou documentos ensejará a devolução da nota fiscal para regularização, suspendendo-se o prazo de pagamento até a sua reapresentação em conformidade, sem ônus para a Administração.
	6.6 Serão rejeitados no recebimento produtos com especificações diferentes das constantes da proposta contratada. Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá:
	6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	6.8 O recebimento dar-se-á, definitivamente, após a aprovação do produto entregue, através de atestado na(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is), uma vez que verificando o atendimento integral da quantidade, especificação, firmados pelos responsáveis ind...
	6.9 A contratada se responsabilizará por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos, transportes e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do contrato.
	6.10 A contratada assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações da execução do contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do contratante ...
	6.11 Na hipótese de indisponibilidade da MARCA do produto originalmente ofertado pela empresa contratada, poderá ser admitida, de forma excepcional, a substituição desta, desde que tal medida seja previamente analisada e formalmente autorizada pelo Ge...
	A solicitação de substituição deverá ser devidamente justificada pelo contratado, mediante comprovação de fato superveniente, imprevisível e não imputável à sua conduta, que tenha inviabilizado o fornecimento da marca inicialmente cotada, tais como de...
	A NOVA MARCA proposta deverá possuir qualidade igual ou superior à originalmente contratada, devendo o fornecedor apresentar relatório técnico comparativo entre as marcas, contemplando especificações, desempenho e conformidade com as normas técnicas a...
	6.12 Cumpre esclarecer, por fim, que o registro de preços não gera para o Município qualquer obrigação de adquirir quantidade mínima dos itens registrados. A ata constitui apenas um compromisso de preços à disposição da Administração, que dela se vale...
	7.1  Logística reversa e destinação de bens e refugos
	7.2 Benefícios da adoção das práticas sustentáveis
	8.1 A ata de Registro de Preços e/ou o contrato dela advindo,  deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total...
	8.2 O Gestor e Fiscal do Contrato serão indicados na ATA e/ou Contrato, celebrado entre as partes.
	8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	8.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	8.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	8.6 Após a assinatura da Ata, contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações...
	9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do instrumento de contratação, indicados, através de Portaria da Unidade Requisitante, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	9.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2...
	9.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	9.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	9.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	9.6 O fiscal do contrato comunicará ao setor requisitante, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	9.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóri...
	9.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao setor requisitante para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	9.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material i...
	10.1 Cabe ao gestor do contrato e da ARP:
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	11.2 Serão aplicadas ao Fornecedor Registro/Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	11.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “11.1.4”, de 0,7% (zero vírgula sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento) dias.
	11.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
	11.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “11.1.5” a “11.1.8” de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	11.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “11.1.3”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	11.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “11.1.2”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	11.2.4.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “11.1.4”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	11.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “11.1.1”, de 0,05% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação,  ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	11.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	11.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades d...
	11.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
	11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados ...
	11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimoni...
	11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Ini...
	11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deco...
	12.1 Do Recebimento do Objeto:
	13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	13.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	13.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da ...
	13.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	13.5 A Administração deverá realizar consulta para:
	13.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga...
	13.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento ...
	13.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	13.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação diretamente com o órgão.
	14.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa.
	15.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	15.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	15.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável à matéria.
	15.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerão retenções tributárias quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagament...
	16.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e/ou contratados poderão ser alterados, na forma da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal do Sistema de Registro de Preços (Decreto Municipal 413/2024), por duas vias distintas e incon...
	16.2  DO REAJUSTE. Os preços serão reajustados após decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, finalizado em 17/08/2026, e a cada período subsequente de 12 (doze) meses, pela variação acumulada do [Índice Naciona...
	16.3 DA REVISÃO (recomposição do equilíbrio econômico-financeiro). Independentemente de prazo mínimo, os preços poderão ser revistos, para mais ou para menos, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na hipótese de superveniê...
	16.4 DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. A revisão dos preços registrados será precedida de pesquisa de preços de mercado, realizada pelo órgão gerenciador na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, cujo resultado balizará ...
	16.5 DISPOSIÇÕES COMUNS. Em qualquer hipótese, as alterações não terão efeito retroativo, ressalvada a recomposição relativa a fato cuja ocorrência e comprovação sejam anteriores ao pedido; os pedidos serão processados nos autos, com prévia manifestaç...
	17.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:
	17.2 REGIME DE EXECUÇÃO
	17.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
	17.4 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
	17.5 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
	17.5.3.1 O valor unitário de cada item reajustado não poderá ultrapassar o valor referencial apresentado pela Administração;
	17.5.3.2 O valor unitário apresentado pelo licitante na etapa competitiva não poderá sofrer elevação no momento de readequação da planilha vencedora.

	17.6 Modo de Disputa: ABERTO
	17.7 INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES:
	17.8 PAPEL DO PREGOEIRO
	18.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o enquadramento legal.
	19.1 Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	19.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  (CNPJ);
	19.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédit...
	19.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do proponente;
	19.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do proponente;
	19.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
	19.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-L...
	19.8 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO APRESENTAR TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE ESTAS APRESENTEM ALGUMA RESTRIÇÃO, CONFORME DETERMINA O ARTIGO 43 DA LC 123/2006, SOB PENA DE S...
	19.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual...
	20.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão. Caso não conste prazo de validade na certidão, esta, será considerada válida...
	20.2 BALANÇO PATRIMONIAL DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.
	20.3 Será obrigatória a apresentação das NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis, especialmente a NBC TSP 11/2018, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou n...
	20.4 A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita mediante a apuração dos seguintes índices contábeis mínimos, calculados com base no balanço patrimonial apresentado:
	20.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, comprovação do patrimônio líquido de 1% ...
	20.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
	20.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	20.8 Apresentar DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006. (modelo em anexo)
	20.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	20.10 A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade das informações apresentadas, bem como solicitar esclarecimentos ou documentos complementares, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	21.1 Fica DISPENSADO a apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, por se tratar de produtos padronizados, amplamente comercializados, cuja conformidade pode ser verificada no momento do recebimento, cujo fornecimento não demanda conhecimento espe...
	22.1 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	22.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,...
	23.1 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$1.700.602,97 (um milhão, setecentos mil, seiscentos e dois reais e noventa e sete centavos), conforme custos unitários apostos na planilha referencial, const...
	23.2 No presente caso, por se tratar de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços...
	23.3 A obtenção do valor máximo aceitável pela administração, levou em consideração a pesquisa de preços realizada pelo setor competente, conforme consta nos autos do processo, nos moldes  do art. 23 da Lei 14.133/2021.
	24.1 Na execução do objeto, caso a CONTRATADA tenha acesso a dados pessoais de agentes públicos ou de terceiros  notadamente os constantes das ordens de fornecimento, das notas fiscais e dos contatos necessários à entrega dos produtos, obriga-se a obs...
	25.1 Registra-se que a presente demanda será processada pelo Sistema de Registro de Preços, razão pela qual não se exige, nesta fase, a indicação prévia de dotação orçamentária específica. A vinculação da despesa à dotação ocorrerá por ocasião da form...
	1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrífugas e solares, bombas d'água, tubulação, peças e correlatos, para ...
	2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item que compõe o lote arrematado e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	2.2 Não houve registro de cadastro reserva. OU
	2.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
	3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência.
	4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
	5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, com base no art. 84 da Lei 14.133/2021, renovando o quantitativo registrado, desde que traga benefícios para ...
	5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsã...
	5.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, confor...
	5.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.5 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	5.5.2.1 Aceitarem cotar os preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	5.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.

	5.6 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	5.7 O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	5.8 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	5.9 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	5.10 O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no diário oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	5.11 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre...
	5.12 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.
	5.13 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.9, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserv...
	5.14 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	5.15 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente ...
	6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaçã...
	8.1  Considerando que o Município de Ibipitanga figura, nesta Ata, na qualidade de órgão gerenciador e único contratante, inexistindo órgãos ou entidades participantes e não se admitindo a adesão por órgão não participante (carona), não há remanejamen...
	8.2 O remanejamento das quantidades registradas restringe-se, portanto, ao âmbito interno da Administração Pública Municipal, podendo o órgão gerenciador redistribuir os quantitativos de cada item entre as Secretarias e unidades demandantes vinculadas...
	8.3 O remanejamento será autorizado pelo órgão gerenciador mediante registro nos autos do processo, resguardadas a integralidade do quantitativo total registrado para cada item e as condições de fornecimento pactuadas com o fornecedor registrado.
	9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade ger...

	9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Termo de Referência e edital.
	10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante...
	10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
	11.1 As observações, quanto a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), serão aquelas tratadas no Termo de Referência.
	12.1 As regras acerca da logística reversa e da destinação ambientalmente adequada dos resíduos, serão aquelas tratadas no Termo de Referência.
	13.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO A...
	13.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
	1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento de forma parcelada e continuada, de motores submersos, bombeadores submersos, motobombas centrífugas e solares, bombas d'água, tubulação, peças e correlatos,...
	1.2 Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: o Edital Pregão Eletrônico, via procedimento auxiliar por Registro de Preços nº 011/2026-PE-RP e seus anexos; o Termo de Referência (Anexo I); o ato de homologação e adjudicação; a aut...
	1.3 Especificação do(s) item(ns) contratado(s), conforme tabela referencial do Termo de Referência:
	2.1 O objeto será executado sob a forma de execução indireta, mediante fornecimento parcelado dos materiais, conforme as ordens de fornecimento emitidas pelas unidades requisitantes ao longo da vigência contratual, remunerando-se exclusivamente os mat...
	2.2 É vedado qualquer pagamento por disponibilidade, por valor fixo desvinculado da efetiva entrega, por quantitativo não fornecido, não gerando a contratação obrigação de aquisição de quantitativo mínimo.
	2.3 As unidades de medida, as especificações técnicas, os quantitativos, os prazos e locais de entrega, os critérios de recebimento provisório e definitivo e as demais condições de execução observarão o disposto no Termo de Referência e seus anexos, q...
	3.1 O prazo de VIGÊNCIA contratual compreenderá o período de XX (XXX) meses, a partir de xxxxxxxxxxxxxxx até xxxxxxxxxxxxxxxxx.
	3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	3.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	4.1 O contrato será executado fielmente pelas partes e acompanhado por gestor e fiscal designados por portaria da unidade requisitante, na forma dos arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, indicados no Termo de Referência ou seus substitutos.
	4.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.
	5.1 É vedada a subcontratação do objeto, nas condições do Termo de Referência.
	6.1 O valor total estimado da contratação é de R$ ________ (________), meramente estimativo, dependendo das aquisições efetivamente realizadas e atestadas pelo setor requisitante.
	6.2 No valor estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, não cabendo qualquer pagamento adicional, ressalvadas as h...
	7.1 O prazo, a forma de pagamento e a liquidação observarão os itens do Termo de Referência, efetuando-se o pagamento no prazo máximo de até  30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante ordem bancária.
	7.2 O reajuste observará as condições do Termo de Referência.
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,...
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Termo de Referência e demais anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obr...
	10.1 Não será exigida garantia de execução, nas  condições do Termo de Referência, tendo em vista que tal exigência elevaria o preço dos produtos.
	10.2 O CONTRATADO permanece responsável pela garantia de qualidade dos produtos, respondendo, inclusive, pela troca por outro produto, sem ônus para a Administração, observadas as normas legais.
	11.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, parte integrante do presente instrumento contratual.
	12.1 As  obrigações pertinentes à LGPD, são aquelas previstas no Termo de Referência, parte integrante do presente termo
	13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes, observada, quanto à vigência, a disciplina do art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 32 do Decret...
	13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.
	13.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.7 da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.8 das indenizações e multas.
	13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
	13.10 O CONTRATANTE poderá ainda:
	13.11 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do art. 139, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
	13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, ou com agente público que tenha desempenha...
	13.13 Extinto o contrato, subsistirão as obrigações do CONTRATADO relativas à garantia dos materiais, à substituição de itens não conformes e à logística reversa quanto aos itens a ela sujeitos, na forma deste Termo de Referência e do contrato.
	14.1 Eventuais alterações reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. O CONTRATADO obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado (art. 125).
	14.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que...
	14.3 Registros que não caracterizam alteração poderão ser feitos por simples apostila (art. 136), tais como reajuste, atualizações financeiras, alteração de razão social e empenho de dotações.
	15.1 As regras acerca da logística reversa e da destinação ambientalmente adequada dos resíduos são aquelas definidas no Termo de Referência, parte integrante do presente instrumento contratual
	16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município do exercício vigente, na dotação abaixo discriminada:
	16.2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	16.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do ...
	18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do ente contratante, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12....
	18.2 Em consonância com as normas de proteção de dados,  para fins de publicação oficial, os dados pessoais de natureza identificadora constantes deste ato foram parcialmente ocultados, à luz  dos princípios da finalidade e da necessidade previstos na...
	19.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

